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1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1-DIKunoo elo Elq>edlente 

IIEI'IADOR LmZ VIANA. pela liderança 
do PMDB -CP\ da Corrupção. 

SENADOR ROI'IAI'I mo -Apoiado por 
outros senadores, solicita à Presidência o en­
cerramento da sessão. 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVA­
UfO- Expressões do Senador Leite Chaves 
em aparte ao discurso proferido hoje pelo Se­
nador Luiz V~ana. 

SEI'IADOR JOSt! IGNÁCIO FERREI­
RA - Honra dos membros da CPI da Cor­
n~pção. 

SEI'IADOR ROI'IAI'I mo-Questão de 
ordem não acolhida pela Presidência sobre 
a in&istência de "quorum" para o prossegui­
mento da sessão. 

SEI'IADOR J.J:JTE CHAVES- Requeri­
mento de convocação ao Senado Federa1 do 
Ministro Antônio CarJos fv\agaJhães. das Co­
municações. 

SEI'IADOR JAMIL HADDAD - Solicita. 
e é atendido pela Presidência, a retirada de 
sua assinatura no requerimento de convoca­
ção ao Senado Federa] do Ministro das Comu­
nicações. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Dis­
criminação da muJher no nosso País. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG - Aumento da violência e c:rimina­
lidade no Brasil. 

SUMÁRIO 
SEI'IADOR LOORIVAL BAPTISTA -

Desempenho do Ministro Antônio Carlos Ma­
galhães. 

SENADOR NELSON WEDEKIN - Ho­
menagem de pesar pelo falecimento do Sr. 
Genésio Tureck, Prefeito de São Bento do Sul. 
Santa Catarina 
S~ADOR MAURO B~EVIDES -

Posse dos novos dirigentes do Tribunal Regio. 
nal Eleitora) do Cearé , Desembargadores Jcr 
sé N'j Cysne e José Mário Melo. 

SENADOR RUY BACElAR-Comemo­
ração do "Dia do Trabalho"". Situação do tra· 
balhador brasileiro. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

1.3.1-Requet!mento 

N9 43/88, de inversão da Ordem do Dia. 
Aprovado. 

Projeto de lei da Câmara n• 17. de 1988 
(n' 425/88, na Cosa de origem), que ahera 
os arts. 79 e 71 da Lei n9 4.737, de 15 de 
julho de 196.5 -Código Eleitoral. e dá outras 
providências.~- A Sanção. 

Requerimento 0 9 42, de 1988, de autoria 
do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, 
nos termos regimentais, informações ao Mi­
nistério da Fazenda, a respeito de contas exis­
tentes na Secretaria do Tesouro Nacional, vi­
sando facilitar o desempenho da função fisca­
lizadora do Senado sobre atos e contas do 
Governo Federal. Aprovado. 

Projeto de Lei da Câmara n' 6. de 1988 
(n' 8.169186, na casa de origem); de iniciativa 

do Senhor Presidente da República, que dis-­
põe sobre a estrutura das categorias funcio­
nais do Grupo-Atividades de Apoio Judiciário 
dos serviços auxiliares da Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios e dá outras Providên­
cias. Votaçio adlata por falta de quorum 
para o prosseguimento da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 9, de 1988 
(n9 206/~7. na Casa de origem), que dispõe 
sobre a concessão de bolsa-auxílio ao atleta 
amador e dá outras providências. Votaçio 
adiada por falta de quorum para o prossegui· 
mento da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n9 24, de 1988 
(no 408/88, na Casa de origem), que dispõe 
sobre as medidas de proteção e amparo às 

vítimas das enchentes e desabamentos ocor­
ridos nos Estados do Rio de Janeiro e Acre 
e de fomento às atividades econômicas das 
áreas atingidas. Votação adiada por faJta de 
quorum. para o prosseguimento da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara no 7, de 1988 
(n9 8.387/86, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que cria 
a 16~ Região da Justiça do Trabalho e o res­
pectivo Tribunal Regional do Traba1ho, institui 
a correspondente Procuradoria Regional do 
Ministério Público da União junto à Justiça 
do Trabalho. e dá outras providências, Vota­
ção adiada por falta de quorum para o 
prosseguimento da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n9 14, de 1988 
(n9 381/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Preisidente da República, que dis­
põe sobre a criação de cargos na Secretaria 
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do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dá outras providências. Votação adiada por 
falta de quon.un, para o prosseguimento da 
sessão. 

Parecer n<? 2, de 1988, apresentado pela to­
missão Especial, concluindo que nào deve ser 
objeto de deliberação a Denúncia s/n9, de 
1988, do Senhor Deputado Gerson Peres, 
contra o Doutor José Paulo Sepúlveda Perten· 
ce, Procurador-Geral da República. Votação 
acUada por falta de quonm'l. para o processe­
guimento da sessão. 
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Requerimento n~ 37, de 1988, de autoria 
do Senador Itamar Franco, solicitando, nos 
tennos regimentais, ao Ministro-Chefe da Ca­
sa CIVil da Presidência da Repúblka, informa­
ç()es a respeito da Secretaria especial de Ação 
Comunitária- SEAC, a fim de instruir o estu­
do do Projeto de Lei da Câmara n9 119, de 
1982. Votação adiada por falta de quorum 
para o prosseguimento da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara nç 18, de 1988 
(nç 7.135/86, na Casa de origem), de iniciativa 

do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre as relaçóes de trabalho do treinador 
profissional de futebol, e dá outras pravidên· 
das. Dlscuasáo adiada por falta de quorum, 
para o prosseguimento da sessão. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-MESA DIRETORA 
3- LIDERES E VICE-LIDERES DE 

PAR11DOS 
4 - COI'IPOSJÇÃO DE COl'JISSÓES 

PERMANETES 

Ata da 18\1 Sessão, em 5 de maio de 1988 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Dirceu Carneiro e João Lobo 

Às 10 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES 

Mário Maia - Aluizio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Perez - Carlos De' Carli -Áureo 
Mello - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
Olavo Pires- João Menezes -Almir Gabriel 
-Jarbas Passarinho -João Castelo - Alexan­
dre Costa- Edison Lobão- João Lobo- Cha­
gas Rodrigues - Álvaro Pacheco - Cid Sabóia 
de Carvalho- Mauro Benevides- Carlos Alberto 
-José Agripino- Lavoisier Maia- Marcondes 
Gadelha - Humberto Lucena - Raimundo üra 
- Marco Maciel - Ney Maranháo - Mansueto 
de Lavor- Ouilhenne Palmeira- Divaldo Surua­
gy- Teotonio V~ela Filho- Albano Franco -
Francisco Rollemberg~ Lourival Baptista -Luiz 
Viana - Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar -
José Ignácio Ferreira~ Gerson Camata -Joã.o 
Calmon - Jamn Haddad - Nelson Carneiro -
Itamar Franco- Alfredo Campos- Ronan Tito 
-Severo Gomes- Fernando Henrique Cardoso 
-Mário Covas -Mauro Borges -lram Saraíva 

- lrapuan Costa Júnior - Pompeu de Sousa 
- Maurício Corrêa - Meira Filho - Roberto 
Campos - Louremberg Nunes Rocha -Márcio 
Lacerda - Mendes Canale - Ra<:hld Saldanha 
Derzi-Wilson Martins-Leite Chaves-Affonso 
Camargo - José Richa - Jorge Bomhausen 
- Dirceu Carneiro - Nelson Wedekin - Carlos 
Chiarelli -José Paulo Bisol-José Fogaça. 

O SR. PRESIDENre (Dirceu Carneiro) - A 
lista de presença a~usa o comparecimento de 
70 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. 

Há oradores inscritos. 
Não há expediente a ser lido. 
Concedo a palavra ao Senador Luiz Viana, que 

falará como Uder do PMDB. 

O SR. L(JJZ VIANA (PMDB - BA. Como Lí­
der. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

É evidente o propósito de certos grupos no 
sentido de perturbar os trabalhos da Comissão 
Parlamentar de Inquérito já nacionalmente conhe­
cida coma a Comissão de Corrupção. Há dias 
era publicado parecer do ilustre Consultor Saulo 
Ramos inquinando a Comissáo de inconstitucio­
naL Na história, já longa, das <:omissões parla­
mentares deve ser a primeira vez que tal acontece 
- náo se c:ontestam os fatos criminosos, preferin­
do-se argüir a incompetência da Comissão que 
os apura. Não se questionou a procedência dos 
motivos do inquérito. Outrossim, um ministro que 
nada tem com o assunto e muito menos com 
conhecimentos jurídicos, apareceu pregando fos­
se processada uma ilustre testemunha, possivel­
mente com o objetivo de intimidar as demais que 
deverão depor. São, atos sucessívos que poderão 
fazer supor que a Comissão está no caminho de 
desvendar eventuais corrupções. 

Aliás, embora jam(lis terlha tomado esse cami­
nho ostensiva, que faz supor antecipad(lmente 
a procedência das averiguações. é sabido nunca 
ter sido tranqüita a vida das comissões parlamen-
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tares. Há quase dois séculos elas existem nos 
Estados Unidos, do mesmo modo que funcionam 
em todos os parlamentos do Mundo Ocidental. 
Houve, porém, que lutar para que sobrevivessem, 
tornando·se instrumento essencial do trabalho e 
da função do Poder Legislativo. Nem foram diver­
sos os obstáculos enfrentados no Brasil. Por oca­
sião da famosa comissão para investigar as ativi­
dades do IBAD e do IPES, em 1963, e coinciden­
temente presidida pelo Deputado Ulysses Guima­
rães, o Relator, Deputado Pedro AJeixo, consignou 
estas obseNações: 

"A luta pela sobrevivência das comissões de 
inquérito como afirmação essencial da função le­
gislativa é longa, marcada de incidentes, avanços 
e retrocessos. E representa vitória inestimável, 
tanto mais quanto se alargou, de tal fonna, a com­
preensão de sua conveniência e necessidade, que 
se fez norma o acatamento a sua convocação." 

O tempo fez sempre maiores e mais impor­
tantes os serviços das comissões parlamentares. 
Citado por Alan Barth, assim se exprimiu o reno­
mado Senador F uJbrigth, considerando-as "talvez 
o mais importante de todos os poderes subja­
centes à função legislativa. O poder de investigar 
provê o Legislativo de olhos e ouvidos de um 
mecanismo pensante". Agora, a julgar pela cam­
panha contra a Comissão, dir~se-ia desejarem que 
ficasse cega, impossibilitada de ver e apurar o 
que está à vista do País inteiro. AJiás, por falar 
em <:egueira, convém lembrar-se esta indagação 
do famoso jurista Barthelemy e repetida por J. 
M. Crouzatier, professor em Toulouse, em ensino 
sobre o papel das comissões parlamentares de 
inquérito nos Estados Unidos: ''Será o Parlamento 
wn cego constitucional que não pode ver senão 
pelos olhos do Governo?" Ao que acrescenta: 
"Qual o controlador que confiaria ao controlado 
o cuidado de o informar?" Em verdade, o Parla­
mento precisa ver com os próprios olhos, por 
mais que isso seja incômodo a alguns que tentam 
praticar contra as testemunhas o que podemos 
chamar de "terrorismo moral", ameaçando-as de 
processo. É corno se quesessem adverti-las -
não falem demais. 

O que importa, porém, é alcançarem as Comis­
sões Parlamentares o seu objetivo fundamental 
-a busca da verdade. Como escreve Crouzatier, 
"o inquérito é a busca ativa de certos fatos não 
revelados". Atividade que as Comissões de Inqué­
rito exercitam em decorrência do poder implícito 
do Congresso, que estaria, cerceado no seu traba­
lho de legislare fiscalizar se não dispusesse dessas 
comissões. Marshall, o grande Presidente da Su­
prema Corte dos Estados Unidos, escreveu no 
acórdão do caso McCulloch x Maryland: "Se os 
fins são legitimas e compatíveis com a Consti­
tuição, todos os meios são bons, se eles estão 
de acordo com a letra e o espírito da Constituição 
eles são constitucionais .. :· no Brasn importaria, 
porém, a legitimidade dos fins. 

Justamente por decorrerem acima de tudo do 
poder implícito do Congresso, são amplos os po­
deres das Comissões Parlamentares. Ao elabo­
rar-se a Constituição de 1946, Aliomar Baleeiro, 
dos mais ilustres congressistas, considerou supér­
flua a disposição depois consignada no art. 53. 
A justificação de Baleeiro não deixa qualquer dúvi­
da quanto ao amplo e implícito poder das Comis­
sões Parlamentares: "É inteiramente supérflua a 
disposição - declarou Baleeiro, a propósito da 
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Emenda que teve o n9 955, e pertinente às Comis­
sões Parlamentares - porque, no desempenho 
de suas funções, ambas as Câmaras podem re­
correr aos inquéritos sobre quaisquer fatos, deter· 
minados ou não, assim como a todo e qualquer 
meio idôneo, que lhe não seja vedado por cláusula 
expressa, ou implícita, da Constituição. Pou<:o im­
porta que disposição anáJoga houvesse figurado 
na Constituição de 1934: não era menos supér­
flua, nem a única, a merecer essa qualificação 
naquela Carta de longo curso e curta vida. 

Tais Comissões de Inquérito sempre e sempre 
foram criadas pelas Câmaras inglesas e norte-a­
mericanas com poderes tão grandes que podem 
trazer compulsoriamente à sua presença, prender 
e fazer punir "por desacato", perante a Corte de 
Justiça de Colúmbia, os indivíduos recalcitrantes. 
Nenhum dispositivo constitucional ou da emend~ 
à Constituição, entretanto, se julgou necessário 
para esse fim. Apenas uma lei de 1853 deu com­
petência à Corte de Colúmbia para o julgamento 
dos particulares, que se rebelassem contra tais 
medidas ou as dificultassem. 

A única parte útil do artigo é a que permite 
a instauração de tais inquéritos, independente­
mente da votação, desde que requerida por 1/3 
da Câmara ou Senado. Mas, neste caso, as boas 
regras legislativas aconselhariam que o assunto 
se subordinasse ao art. 13". 

Este, aliás, o entendimento geral, que João de 
Oliveira Filho, num ensaio sobre Inquéritos Parla­
mentares, assim resume: "Acha-se implícito no 
poder de legislar o direito que qualquer Casa do 
Congresso tem de investigar fatos determinados." 
N.é porque, conforme ensina Robert K. Carr, cita­
do por João de Oliveira, "talvez, mesmo, o Con­
gresso investigador tenha adquirido maior signifi­
cação que o legislador." Poder que, sobretudo 
nos Estados Unidos, tem sido continuamente 
apoiado e ampliado pela Suprema Corte. Cons­
titui poder inerente aos Parlamentos. Bem lem 
breu o eminente Ministro Paulo Brossard, em tra­
balho publicado na Revista de Infonnação Le­
glslatlva (n• 69, de 1981). que na França. onde 
não há lei escrita sobre o assunto, têm proliferado 
as Comissões Parlamentares. Como acentua Es­
mein, o mestre da Facu1dade de Paris, "as Câma­
ras devem ter o poder de se esclarecer e se escla­
recer como elas o entendam". Para Pontes de 
Miranda elas nasceram com os Parlamentos e, 
na medida em que estes se fortaleceram "chega­
ram ao máximo da força". Por isso mesmo são 
eles o juiz que deve saber como exercitar tal prer­
rogativa constitucional. Daí a assertiva de Hélio 
(Do Regime Constitucional, 3• ed vol 11), dizendo 
que seria ilusório não se fazer o inquérito direta· 
mente, pois somente o Parlamento sabe como 
se informar corretamente, 

Ninguém, atualmente, contesta esse direito ine­
rente aos Parlamentos, que constituem as Comis­
sões Parlamentares de Inquérito, segundo André 
Hauriou, "para lançar luz sobre certos fatos". E, 
conforme Dímock, invocado por Agnaldo Costa 
Pereira, "o poder de fazer tais investigações tem 
sido sustentado desde o primeiro caso e nunca 
foi judicialmente contestado". Exceto no Brasil, 
poderia ter talvez acrescentado. Nos Estados Uni­
dos, a Suprema Corte, ao contrário do que ora 
se pretende, tem não apenas <:onfirmado, mas 
até ampliado os poderes das Comissões Parla­
mentares de Inquérito. Góis de Andrade, In Comis-
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sões Parlamentares de Inquérito nos Estados Uni­
dos, lembra dois casos relativamente recentes, 
de J950 e 1951, em que a Suprema Corte am­
pliou os poderes das Comissões Parlamentares. 
Em 1950, tendo a Comissão sobre Atividades An· 
tiamericanas intimado Helen R. Bryan para depor, 
esta se recusou a fazê-lo e, denunciada e conde­
nada por crime de desacato à autoridade, a Supre­
ma Corte confinnou tal decisão. Idêntica decisão 
proferiu a Suprema Corte no caso Rogers versus 
Estados Unidos. 

Não há, portanto, como buscar nugas proces­
suais para tentar embaraçar a plena atividade das 
Comissões Parlamentares, cuja única limitação 
estára na separação dos poderes e preservação 
dos direitos e garantias individuais. 

A propósito da chamada Comissão da Corrup­
ção, que o conceituado Jornalista Carlos Castello 
Branco bem definiu como um fato político irrever­
sfvel, a exemplo do ocorrido em relação à maiori­
dade de D. Pedro n ou ao Ato Adicional de 1834, 
que reformou a Constituição de 1824, não há 

mais como a deter. 

Em verdade o fato político se sobrepõe a tudo. 
É um fato, e não há como mudá-lo senão pela 
força. No próprio caso em debate, o que haveria 
de se indagar incialmente é se as Forças Armadas, 
sempre sensíveis aos aspectos morais da Repú­
blica, estariam inclinadas a embaraçar a ação do 
Senado. Tudo o mais é secundário. Não importa 
que um Ministro, reconhecidamente arbitrário, 
blasone levar um caminhão de acusações contra 
Integrantes da Comissão Parlamentar. Transpor­
te, aliás, tão modesto que Jogo deixa ver que nele 
não se incluem as toneladas de irregularidades 
do Ministério das Comunicações. Os crimes não 
ficam melhores por se argüir que a polícia não 
é de Santos. Os fatos aí estão sob a luz da curiosi­
dade nacional, e quanto mais tentarem bater na 
Comissão mais ela crescerá. Hoje, a Comissão 
é como bolo - quanto mais batido mais cresce. 

Para atingir os seus objetivos, as Comissões 
têm poderes amplos, tal como expresso no art. 
38 do Regimento da Câmara, que não cria um 
direito, mas apenas o expli<::ita de maneira nítida. 
Terão elas "na forma do art. 53 da Constituição, 
amplitude de ação nas pesquisas destinadas a 
apurar fato determinado··. Nesta expressão "fato 
determinado" buscou o Consultor da República 
se apegar para inquinar de inconstitucional a Co­
missão da Corrupção, que, segundo diz, seria ne­
blineira, neologismo que imagino deva significar 
pouca transparência. 

Se atentarmos, porém, ao que seja e o que 
tenha pretendido dizer o legislador, ver-se-á que 
não há de ser por aí que terá de inquinar a Comis­
são Parlamentar de inconstitucional Em verdade 
é ela absolutamente constitucional, seja pelos 
seus objetivos, seja pelo modo por que foram 
expressos os seus poderes na resolução que a 
criou. Inicialmente, ensina Esmein, é ela não wn 
órgão distinto, mas "o próprio Congresso que, 
por motivo de economia e eficiência de trabalho, 
funciona com reduzido número de Membros". 
O eminente Ministro Nelson Hungria, no habeas­
corpus reqüerido em favor de Samuel Wainer, 
no rumoroso inquérito da Última Hora, disse 
serem as Comissões Parlamentares uma "longa 
manus" do Senado e da Câmara. Uma "longa 
manus" que se deseja encurtar, talvez para impe-
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dir os objetivos que lhe são próprios dentro do 
Legislativo. 

O Sr. João r.~es - Eminente Senador 
Iuiz ViaM, permita-me V. Ex' um aparte? 

O SR. Ulà VIANA - Terei muito prazer 
ern ouvi-lo. Concederei o aparte a V. ex" dentro 
de poucossegundos. _ 

Ensina frischback terem as Comissões de In­
quérito "Missão fundamentaJ no Parlamento", que 
deve ftsealizar o Governo do país, representando 
os verdadeiros interesses do povo". E com essa 
finaJidade tudi deve ser feito, uma vez obedecidos 
os princípios da separação dos poderes e dos 
direitos individuais. 

O Ministro Francisco Campos, em parecer pu-­
blicado na Revista Forense, foi explícito quanto 
ao que se deve entender como fato Oeterminado 
e quais as limitações que acompanham nas Co­
missões Parlamentares. "O fato determinado, es­
creveu, sobre o qual a Comissão de lnquéirto pos­
sa inquerir pessoas sob comparecimento coer­
citivo, é o que esteja dentro das atribuições da 
Câmara dos Deputados (ou do Senado) para sevir 
de base à legislação, ao seu controle, à sua apro­
vação, ou à sua desaprovação", O que signlfi­
caque o relevante na constituição de Comissão 
Parlamentar de inqueritonão está em precisar 
com minúcia o fato a ser investigado - o que 
seria praticamente impossível - mas enunciar 
objetivo que esteja dentro das atribuições da Câ­
mara ou Senado. Isto é o importante. Quanto 
esteja compreendido nessas atribuições deve ser 
entendido como "fato determinado" o impossível, 
como bem diz Moberto Bobbio, oportunamente 
invocado pelo ilustre Dr. Sau1o Ramos, é que algo 
fique "confinado no espaço do mistério", o misté­
rio é que não deve inexistir na administração. 
Quanto ao que se deva entender como fato deter­
minado não será necessário se ir além do simples 
texto do artigo, 36 do Projeto de Resolução n~ 
38, de 1972. 

Mão há por que se perder tempo em sibilinas 
interpretações destinadas apens a pertubar a boa 
marcha dos trãba:lhos de uma Comissão parla­
mentar. 

Igualmente claro é. o art. 19 da lei n9 1.579, 
ao qual assim se refere Francisco Campos no 
pare<:er já mencionado: 

"Constituídas para a investigação de deter­
minados fatos, as comissões terão ampta 
ação nas pesquisas destinadas a apurá-los, 
mas não poderão estender a investigação a 
outros fatos não compreendidos entre os que 
deram origem à sua formação": 

Ora, no caso em apreço, isto é a Comissão 
da Corrupção, o fato a ser investigado está perfei­
tamente configurado nas "Denúncias de irregu]a­
riedades, inclusive corrupção, na administração 
pública, ultimamente tomadas tão notóricas pelos 
meios de comunicação". Contudo, para não pai­
rar qualquer dúvida, esclareceu a Comissão Parla­
mentar que o fato a ser investigado era "a intenne­
diação de verbas no âmbito da administração pú­
blica federal". Haverá, no Brasil, quem diante des­
se texto não reconheça de pronto o fato deter­
minado? 

Pela sua própria natureza, as Comissões de in­
querito, de modo geral, não_ podem ser precisas, 
rninunciosas nos seus enunciados. como dese-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

jaria o ilustre Consultor da República. Basta enun­
ciar-mos algumas das muitas Comissões de in­
quérito instaladas no Congresso Brasileiro para 
se ver que serão necessariamente lmpre<::isas. 
Muitas delas incluíram um mundo. Já se imaginou 
o que terá sido a comissão criada para investigar 
a Marinha Mercante? E a que existiu para a indús­
tria têxtil? E a do lbad e lpes? E a do Instituto 
do Café? Nenhuma delas especificou um fato de­
tenninado, pois, no seu curso, inevitavelmente ti­
veram de buscar os mais variados caminhos para 
atingir os seus objetivos. "O problema é tanto 
mais árduo, para se regular"- escreve crouzatier. 
"Quando a determinação do fim dos meios não 
se mostram exatos senão pela experiência, vale 
dizer no curso da investigação". Daí haver ocor­
rido, na comissão do Senado, na França, encarre­
gada de investigar sobre a rápida desvalorização 
do aJgodão em 11 de março de 1935, que no 
curso de inquérito, duas outras Comissões tive­
ram de ser criadas para apurar fatos não previstos 
~indispensáveis ao exMo conhecimento da maté­
ria objeto da Comissão parlamentar. O certo é 
que, deflagrado o proc::esso de investigação, não 
pode parar em meio, por motivo de nugas o pro­
cesso de investigação, não pode parar em meio, 
por motivo de nugas jurldicas, certamente irrele­
vantes diante da importância dos objetivos visa­
dos. O fato político sobreleva a tudo. T ai aspecto 
é tão relevante na vida do poder legislativo que 
o Ministro PauJo Brossard, no parecer referido, 
coloca os Regimentos das Casas do Congresso 
como criadores da lei. "Se o Regimento, que com­
pleta a Constituição"- escreve Brossard- "É 
elemento necessário até para o conhecimento do 
direito constitucional, é a lei do Poder legisJativo, 
é lógico que os institutos parlamentares sejam 
disciplinados e regu1ados por ele, e não por leis 
sujeitas a sanção e ao veto de outro Poder". A 
observação dá a medida da independência e da 
força que o Legislativo necessita para desempe­
nhar a sua função fisc:alizadora do Poder Execu­
tivo. Tese esta esposada por Francisco Campos 
de Maneira de Maneira desenganada: 

"A fonte quase exclusiva do Direito Parla­
mentar são os regu1amentos internos das~ 
sembléias. por estes regulamentos, as Casas 
do Parlamento desenvolvem interpretam e 
oonstróem as regras constitucionais relativas 
ao seu funcionamento, assim como exercem 
a função, sobre todas soberana, de criar o 
direito próprio ao campo espacial da sua ati­
vidade ... " 

É este direito, privativo dos parlamentos, que 
se deseja regu1ar ou construir através de parecer 
do Consu1tor da República, órgão subordinado 
à Presidência da República. por mais respeitavel 
que seja o Consultor, significaria uma aberração. 

Atritos e divergências entre os Poderes Execu­
tivo e Legislativo a propósito das Comissões Parla­
mentares de Inquérito são natural decorrência 
de interesses por vezes contraditórios. Até porque 
têm sido tais Comissões o início de processos 
de Jmpeaminent. como OCOil'eu, nos Estados 
unidos, com os presidentes Johnson e Nixon, este 
último forççado a renunciar à presidência. 

Tal tentativa de diminuir os poderes do Legis­
latiVo face ao executivo é, certamente, quase ime­
morial. A regra tem sido o constante atrito entre 
os dois poderes. E o que inicialmente era timida-
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mente admitido como poder implícito e inerente 
ao Legislador, acabou por ser reconhecido como 
inseparável desse Poder. "De 1881 a 1951 -
escreve crouztier - "a mudança e total. conslde­
rado inicialmente com desconfiança, a legitimi­
dade das investigações tornou-se a regra depois 
de um sécu1o". Pretenderemos, porventura, retro­
ceder um sécu1o para impedir que a verdade apa­
reça integralmente? 

Bem sabemos que o princípio da separação 
dos Poderes põe inteiramente a salvo a pessoa 
do Presidente da República, que não poderá ser 
intimado a depor ou sequer informar ao congres­
so sobre fatos ocorridos no curso da sua gestão. 
Nisso teremos de seguir tradição norte-america­
na, que se consolidou com a atitude do Presidente 
T ruman ao se recusar, mesmo depois de deixar 
a presidência, a falar sobre fatos ocorridos na 
sua administração. Seguia nisso o exemplo de 
vários presidentes norte-amricanos, inclusive Wa­
shington e Jefferson. O que não significa que 
devam impedir a boa marcha das Comissões Par­
lamentares, podendo colaborar com documentos 
e informações. Já ao tempo de George Washing­
ton, instalada uma Comissão para investigar as 
causas da derrota do General Saint-Ciair, o Presi­
dente, inicialmente, pensara em negar colabora­
ção à Comissão Parlamentar. Não custou, porém, 
a se convencer de que era do seu dever propiciar 
informações necessárias á investigação. E o fez 
nesta fonna lapidar, trasmitida ao Secretário da 
Guerra. " O Executivo deve comunicar os docu­
mentos se o bem do País o pennite, e o dever 
de recusá-los se isso é contrário ao interesse pú­
blico". 

O Sr. João· Menezes - Permite-me V. EX' 
um aparte? 

O SR. LWZ VIANA - Tenho o prazer de 
ouvir o nobre Senador João Menezes. 

O Sr. João Menezes- Eminente Senador 
Luiz Viana, congratulo-me com V. Ex' por esta 
declaração fina] que faz em relação à figwa do 
Presidente da República, porque, realmente, este 
assunto estava servindo à especulação e, talvez, 
para dar um pouco de vivência às dificuldades 
por que passa essa CPI da Corrupção. l'klbre Se­
nador Luiz Viana, ninguém discute a constitucio­
nalidade da CP!. Essa CPI está estabelecida na 
Constituição ... 

O SR. LWZ VIANA- Ninguém, não. O Con­
suhor-Geral da República ... Está publicado no re­
latório. 

O Sr. João Menezes -Não, não, não. Não 
é isto. V. fr está fazendo uma grossa confusão. 
Ninguém discute a constitucionalidade da exis­
tência da CPI, parque ela está estabelecida na 
Constituição Federal e no Regimento do Congres­
so, do Senado. O que se pode e se deve discutir 
é a ação dessa Comissão. A discussão é esta: 
se a ação da Comissão está extrapolando os limi­
tes, os parâmetros que a lei determina. Isto é fun­
damental, porque, se a Comissão é criada e extra­
pala os parâmetros da lei, está exercendo uma 
violência, está passando de uma coisa constitu­
cional para algo completamente discricionário. 
Este é o fundamento. 

O SR. LUIZ VIANA - Mas não é o parecer 
do Consultor. V. Ex' perdoe-me, mas o parecer 
está publicado e foi aprovado pelo Presidente. 
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O Sr. João Menezes- Estou aparteando 
V. Ex", não o Consuhor SauJo Ramos. 

O SR. LWZ VIANA - A opinião de V. Ex' 
está certa. 

O Sr. João Menezes- Estou aparteando 
o Senador Luiz Viana. 

O SR. LWZ VIANA -Agradeço a V. Ex' 

O Sr. João Menezes- Então, esta é a dife­
rença. Senador Luiz VlB.na. Não podemos é criar 
uma Comissão, porque é constitucional, e fazer 
tudo para transformá-la em uma Comissão inqui­
sit6ria. Veja V. Ex", no fim do ano passado, o Sena­
dor Carlos Chiarelli assinou - e creio que eu 
também - um requerimento para que se apu­
rasse quem arcou çom aquelas despesas todas 
com publicação, em todos os jornais do País, 
do Instituto da Previdência. Não tenho certeza, 
mas penso que assinei também. Disto essa Co­
missão não cuida. Está cuidando de constitucio­
naJidade de decreto, mas não cuida disto. Por 
outro lado, por que também, essa Comissão não 
chama o Ministro RenatoArcher para explicar esse 
pagamento, que foi um fato público e notório 
neste País? Este fato correu o País inteiro, não 
ficou em circuito fechado. O País inteiro tomou 
conhecimento da compra dos apartamentos pelo 
Ministério da Previdência e Assistência Social -
hoje exercido pela eminente Ministro Renato Ar­
cher - sem nenhuma licitação, sem nenhuma 
concorrência - foi para o Tribunal de Contas 
- , o escândalo está ai, a compra de um prédio 
lá, no Rio de Janeiro, da Dataprev; quando trans­
fere os funcionários para cá, compra prédio no 
Rio de Janeiro. Quer dizer, são fatos que- vou 
usar essa sua expressão, longa manus - essa 
Comissão também podia verificar. Mas o que se 
fala, o que se diz dessa Comissão, que já saiu 
da primeira página dos jornais e está na quarta 
página, é justamente a sua falta de substância, 
porque extrapolou aquüo para o que foi instituída. 
Esta é a razão, eminente Senador. Ninguém recla­
ma da CPf. Todos estamos interessados em che­
gar ao fuJcro, em chegar à verdade dos fatos. 
Agora, quando a Comissão começa a passar para 
um lado, passar para outro, vai perdendo a sua 
finalidade principal, fundamental; já não tem aqui­
lo que a Jei manda, a Constituição manda, o Regi­
mento do Senado manda, que é a existência de 
um fato determinado. V. EX' acha que a Comissão 
não precisa de um fato determinado, pode ir longe 
com essa longa manus. Por que não alcança 
essas outras coisas também? Por que só se fixa 
em fatos que procuram atingir diretamente o Go­
verno? Este é o erro, eminente Senador. Uma 
comissão de inquérito não pode ser feita com 
o intuito de procurar desestabilizar o Governo, 
criar ameaças ao Governo. Vrve dizendo, todo dia, 
que vai convocar o senhor sicrano, o senhor bel­
trano, parente do Presidente. Tudo sqb ameaça, 
e fica na ameaça, deixando dias e dias no jornal, 
iar o quê? Opinião pública, E sei que um homem 
da categoria de V. Er. que faz um discurso como 
o que V. Ex" está fazendo, não está de acordo 
com esses assuntos que se estão passando lá. 
Tanto que V. Ex" presta hoje um esclarecimento 
pessoal, aqui, para terminar de uma vez para sem­
pre com esse noticiário de todo dia, que vão fazer 
e acontecer, chamar o Presidente - sabem que 
não podem chamar, mas é no~cia nos jornais 
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-, apenas para criar ebulição. E esta a minha 
intervenção, com todo o respeito e com toda a 
admiração que tenho por V . .EX' Muito obrigado. 

O SR. LWZ VJAl'IA - Agradeço a V. Ex' o 
aparte com que me honra. Agora, queria dizer 
que, se V. Ex" acha que há fatos outros que devam 
ser objeto de uma Comissão de Inquérito pode 
perfeitamente requerer uma Comissão. t uma 
coisa que qualquer Senador pode fazer, e geral­
mente os Colegas não se recusam a assinar. Ago­
ra, V. Ex", evidentemente, não é quem vai orientar 
a Comissão, di.zendo-Jhe o que deve ou não fazer. 
Ela é que deve saber. V. E_x. acha que ela é ampla 
demais. Imagine se ela for entrar por esse terreno 
que V. Ex" quer. Aí é um mundo, ai nunca mais 
acaba. V. EX' deve requerer, tem todo o direito 
de requerer uma Comissão para quaJquer fato 
que ju1gue ... 

O Sr. João Menezes- Eu, não! Eu Já quero 
Comissão para inquisição?! Eu, não! 

O SR. LWZ VJAl'IA - Mas se V. Ex' está 
aí dizendo que a Comissão devia apurar e ela 
não apura, V. EX' requer. Agora .. 

O Sr. João Menezes- Não, estou dUendo 
que a Comissão está passando dos limites, não 
estou dizendo que ela apura ou não apura. 

O SR. LWZ VJAl'IA- ••• V. Ex' é que não 
pode dar as normas à Comissão. Naturalmente, 
ela tem todo o Senado, a· opinião pública e a 
imprensa para acompanhá-la e juJgá-la, se eJa 
vai bem ou se vai mal. 

Agradeço a V. Ex' a gentileza do aparte. 
Acho que o nobre Uder está querendo apartear. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Eminente Se-
nador Luiz Viana, vou-me reservar também para 
responder ao discurso de V. &- em seguida, e 
já peço ao Presidente que me reserve espaço para 
tanto. Imagino que outros lideres também gosta­
rão de falar. Desejo fazer uma observação, Sena­
dor Luiz Viana, sobre o início do seu discurso, 
para assinalar que concordo com V. ~. quando 
diz que a maioria das Comíssões Parlamentares 
de Inquérito, instaladas no Congresso Nacíonal, 
no Senado ou na Câmara, são Jnconstitudonais. 

O SR. LWZ VIANA- Eu disse isto? Não. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Entendi isto. 

O SR. LQIZ VIANA -Inconstitucionais? 

O Sr. Marcondes Gadelha- Sim, que elas 
são abrangentes, que elas não atendem ao texto 
constitucionaJ, e falecem ... 

O SR. LWZ VIANA- Pelo contrário, susten­
tei durante todo o discurso, justamente a constitu­
cionalidade da Comissão, que é perfeita, inteira­
mente indiscutível na minha opinião. V. &. pode 
ter uma opinião diferente. Agora, não me queira 
atribuir uma coisa que não é minha. Eu não assu­
mo essa paternidade. 

O Sr. Marcondea Gadelha - V. Ex' admfte 
que afinnou que as Comissões de InquéritO no 
Congresso são abrangentes, não têm especifici­
dade e não atendem ao texto constitucional? 

O SR. UDZ VIANA - Não foi bem o que 
eu disse. Disse que as Comissões, naturalmente, 
não podem ter essa minúcia que ressalta do dese­
jo do Consultor-Geral da República. Citei, então, 
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várias Comissões que existiram aqui e que abran­
giam assuntos que, às vezes, não podem ser de~ 
terminados em minúcia. Como fazê-lo? Houve 
uma Comissão para apurar a situação da Marinha 
Mercante. V. Ex' imagine qual é o fato determi­
nado a!? Apenas a Marinha. Fez-se uma comissão 
para apurar o problema do JBAD e do INPS, foi 
outro mundo. Houve uma Comissão para o Insti­
tuto do Café, Então, veja V. Ex' que os fatos não 
podem ser determinados em minúcia, como tal­
vez deseje ou desejasse o Consultor·Geral daRe­
pública. No correr da própria investigaçãO, no cor­
rer do inquérito, eles vão emergindo e, natural­
mente, a Comissão não pode abandoná·los. É 
como se estivéssemos querendo pegar aqui um 
ratinho, ele passa e temos de correr atrás. Não 
pode dizer: "não, não passa por ali". Tem de pas­
sar. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Perfeitamente, 
nobre Senador Luiz V.ana, vamos ver se nos colo­
camos. Creio que é uma outra maneira de dizer 
que as Comissões são abrangentes e que não 
atendem à especificidade que lhes reclama o texto 
constitucional. Mas vou concordar com V. ~. 
vamos deixar sobrestada essa minha interpreta­
ção, para que, pelo menos, possamos avançar 
com o diálogo. Então, se não é inconstitucio­
nalidade, é pelo menos abrangência ou inespeci­
ficidade. Estamos de acordo neste ponto. Sena­
dor luiz Viana, esta talvez seja a razão par que 
quase sempre os resu1tados da apuração dessas 
Comissões são precários. É esse caráter orúmodo 
do seu trabalho que faz com que ela se perca 
em diversos meandros que vão surgindo, à me­
dida que se vão desdobrando os seus trabalhos. 
No caso específico da Comissão da Corrupção, 
V. Ex" há de convir que corrupção é uma chave 
extremamente larga e abrangente. Aliás, um estig­
ma da civilização brasileira, que acompanha este 
País há longo tempo. O que complica mais ainda 
as coisas, porque V. EX' poderia recorrer ao dicio­
nário, ao "Aurélio", e dizer que corrupção constitui 
um fato ou uma aberração ... 

O SR. LWZ VJAl'IA - Estou vendo que V. 
~já consuJtou o "Aurélio". 

O Sr. Marcondes Gadelha - Muito bem, 
V. EX' poderia, então, tomar corrupção como uma 
chave única. O que complica mais as coisas, no­
bre Senador Luiz Viana, são os complementos 
deste objeto de análise, porque diz a emenda do 
projeto de resolução que criou a Comissão que 
ela se destina a apurar as denúncias de corrupção 
na Administração Pública, u1timamente tomadas 
notórias pela imprensa. Veja V. EJr que compli­
cação essa ementa coloca. Administração Públi­
ca, que entendo, é tudo o que lida com a coisa 
pública, e aí se inclui desde a Administração Fede. 
ral até as prefeituras municipais. passando peJas 
administrações estaduais, passando pela admi­
nistração indireta. Que juizo, que critério, a Comis­
são poderia adotar para escolher tal ou qual as­
sunto, dentro deste enorme universo que é a Ad­
ministração Pública deste Pais:> O segundo ponto 
é o tempo, o lapso de tempo abrangido pela Co­
missão: "fatos ultimamente tomados notórios pe­
la imprensa". O que é "ultimamente" no entendi­
mento de V. EX? Ultimamente são duas semanas? 
Cinco anos? lJm lustro~ Uma década? Dois me­
ses? E majs ainda, ao fazer isso, a Comissão passa 
a se limitar também no que diz respeito ao futuro. 
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Estamos apenas anaJisando o tempo para trás, 
que não sabemos qual é. Quais os fatos que se­
riam susceptíveis de apreciação pela Comissão. 
Mas, em seguida, vem o depois de instalada a 
Comissão. Se, no curso das investigações, a im­
prensa suscita um fato novo, grave, com suspeita 
de corrupção, estaria a ~missão impedida de 
apurá-lo, porque a sua ementa se reporta a ''ulti­
mamente tomado notório", e este "ultimamente" 
não diz se é o passado ou se também dit respeito 
a f!rtOS continuados no curso da apreciação da 
Comissão de Inquérito. Veja V. Ex' que é tão difícil 
e complicado que o nobre Senador José Ignácio 
Ferreira teve que criar uma figura nova dentro 
dos trabaJhos da Comissão. que é o chamado 
juízo de admissibilidade. Quer dizer, a Comissão 
fica recebendo do País todas as denúncias e as 
submete a seu crivo. Queria, inclusive, incrustar 
no corpo de ana1istas da CPI a própria Ordem 
elos Mv<>gados do Brasil, e não o !ez ... 

O SR. LUIZ VIAriA - V. Ext não é contra 
a Ordem? 

O Sr. Marcondes Gadelha- Não, não sou 
eontra a Ordem. Sou a favor das outras ordens 
Por que só a Ordem dos Advogados poderia? 
Se abríssemos esse pretedente, de fazer a Ordem 
dos Advogados ser parte da CP!, teríamos que 
abrir para os sindicatos, teriamos que abriar para 
a Igreja. É um precedente para um grupo socia; 
que absolutamente nãO-encontra respaldo. 

O Sll LUIZ VIANA- Aliás, a Igreja também 
llk> disse nada de bom. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Não, à Igreja 
foi solicitado, foi rogado, foi implarado que apre­
sentasse os fatos de "conupçâo e não os apre­
oentou. O Presidente da República pediu, encare­
cidamente, a Dom l.lldano Mendes de Almeida 
que apresentasse os fatos, porque queria colocar 
os corruptos na. cadeia. 

O Sll LUIZ VIANA - Talvez sejo molério 
ele confissio que não pode ser revelada. 

O Sr. Marc:<mde!l <ladelha-Veja bem, no­
bre Senador Luiz Viana, esta ânsia de investigação 
que se encontra na Comissão da Conupção en· 
contraria perfeitamente o respaldo no Regimento 
Interno. Já existe isso que V. Ex' protende que 
seja o sentido de uma Comissão. Existe no Regi­
mento uma Comissão chamadâ Comissão de Fis· 
calização e Controle das Atos do Executivo. 

O SR. LUIZ VIANA-Bem, se instalou agora. 

O Sr. Marc:ondd Q--Não, instalou­
se há dois anos. V. fxt está com a meffiória um 
pouco falha. Foi um projeto de resolução de auto­
ria deste humilde Colega de V. Ex', que está com 
a memória bem .... 

O SR. LUIZ VIAI'IA - Tive até o prazer de, 
noutro dia, presidir a reunião em que se eJegeu 
Presidente ... , 

O Sr. Marcondes Q-- Foi eleito, ini­
cialmente, o Senador Roberto Campos. Há uma 
falha na memória de V. Ex' I. Comissão foi insta· 
lad'a há dois anos. 

O SR. LWZ VIANA- Não foi um caso recen­
te, mas há oito dias nós nos reunimos nessa C:O. 
missão e elegemos, 16., como Presidente, o $ena. 
dor CarlQs. ~;,~:até-i> Senador FOIDIII<Io 
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Henrique Cardoso falou. O Vice--Presidente é o 
Senador Nelson Wedekin. Naturebnente, agora 
será escolhido um Relator, é provável. 

O Sr. Marcondes Gadellla-Essa Comissão 
existe há dois anos. nobre Senador Luiz Vlllfla. 
É um dos pequenos orgulhos da 'lida parlamentar 
deste Colega de V. Ex' Fui o autor do projeto 
de resolução que implementou esta Comissão, 
dando, curso a uma proposta do nobre Senador 
Mauro Benevides, cujo projeto de lei regulamen. 
tou o art 45 da Constituição. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro) -
Lembro ao Plenário que os apartes são permitidos 
pelo orador pelo tempo de dois minutos, e que 
o tempo do orador já está esgotado. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Desde que seja 
aparte mesmo, que não haja contra-aparte, por­
que, aí não consigo completar dois minutos de 
fala. Vou encerrar, reservando·me para respon4~ 
ao Senador, em seguida Digo que existe essa 
Comissão com abrangência, com competência, 
com capacidade, com superpoderes para atender 
a toda essa demanda inve~ria que o Pais 
exige. Essa CPI, que se propõe a investigar a Admi­
nistração Pública, não acolheu denúncias contra 
prefeituras, não acolheu denúndas contra gover· 
nos de Estado, e não sabemos quais são os CJité. 
rios usados nesse juízo de admissibilidade. Vamos 
voltar a este assunto depois. Reservo-me para re& 
pender ao discurso de V. Ex' 

O SR. LUIZ VIAI'II'IA - V. Ex' faz o reparo 
de que a Comissão esteja recebendo deÍlúncias. 
Todas as Comissões sempre receberam denún-­
cias e nào podem ignorá.Jas. Naturalmente, ela 
fará uma avaliação da procedência, da impor· 
tância, da gravidade da denúncia, porque, naturitJ. 
mente isso aí se multiplicaria. 

O Sr . .Jarbas Passarinho- Permite-me V. 
EX' um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA- Tenho a honro de 
ouvir o eminente Uder Senador Jarbas Passa· 
r!nho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Tentei c:onter·me 
no limite do Regimento, que está sendo realmente 
violado, e o Presidente, muito generosamente, 
deixa que os apartes e contra·apartes sejam da­
dos, porque há muita gente desejando falar a pro­
pósito do discurso de V. Ex' que, no meu entender, 
é irretocável. Cumprimento V. EJc!' pela bela expo­
sição que faz. 

O SR. LUIZ VIANA- Agradeddo a V. Ex' 

O Sr. JaJbas Passarinho- Equilibroda, alta­
mente fundamentada, o que não poderia ser dife-­
rente, de um homem de primorosa cultura como 
V. E>' o é. 

O SR. 1-.UIZ VIANA -Muito obrigado. 

O Sr. Jart>aa Passarinho- Eu apenas pedi­
ria a V. "Ex' que meditasse sobre dois aspectos 
relacionados em termos gerais ou em termos ~ 
pecíficos com essa Comissão Parlamentar de In­
quérito. Em primeiro lugar, chamaria a atençaõ 
para o fato de que a Comissão foi precedida de 
wna expectativa muito grande da opição pública, 
gerada pelas notícias publicadas pelos órgãos de 
comunicação de massa. Isso deu repercussões 
enormes, e eu acredito que muitas delas não te--

nham a menor responsabilidade por parte dos 
Membros da Comissão. 

Da edição, suponho eu, de sábado ou domingo 
passado, d'O Estado de S. Paulo, recortei três 
notícias. llustre Senador Luiz Viana, elas são terri· 
veis para nós, baseadas nas repercussões daquilo 
que está acontecendo em tomo do que se faz 
na Comíssão Pariamentar de (nquérito. Jornais 
de Usboa, de Buenos Aires e de flladri classificam 
hoje o Brasil como o pais mais corrupto do Mun· 
do. Escrita ' O Estado de S. Paulo e à dispo-· 
sição de V. I ·, a notícia. Uma Cicciolina brasileira, 
que apare<:e na Veneza brasileira, Recife, entra 
em greve e declara que o faz também, para pre-­
servar a CPI das ações contrárias a ela. 

O SR. LUIZ VIAI"'A - Ela, aliás, já recuou. 

O Sr. Jarl>as Passarinho -É uma boa noti­
cia, inclusive para os seus fãs, visto que V. EX" 
é um deles. Eu não me recusaria a ser, também, 
mas não tenho tal distinção. (Risos.) 

O SR. LUIZ VIAI'IA -O Senador pelo Mara­
nhão pode informar. 

O Sr. JaJbas Passarinho - Erà bom, talvez, 
não entrarmos nessas íntimidades, aqui. (Risos_.) 
Acontece, ilustre Presidente, que o mesmo jornal, 
em manchete de primeira página, declara: "A CPI 
convocará o Presidente da República." FV. EX' 
acabou de fazer, no seu discurso primoroso, insis­
to, que faz, uma completa distinção quando se 
fala exatamente naquilo que Montesquieu já lem­
brava, da necessidade de divisão dos Poderes. 
Ele nunca falou em independência de Poderes, 
mas em divisão de Poderes. Ora, eu aqui, vejo 
o meu eminente colega, o Presidente da CPI, Se­
nador José IgnáciO Ferreira, que deu uma declara­
ção, se não estou equivocado, negando essa posi­
ção, negada, inclusive, por vários Membros da 
CPI com os quais conversei. Em seguida, o jornal 
publica um diá1ogo que teria havido entre o Sena­

- dor José Ignácio Ferreira e um jornalista do Esta­
dão, que teria sido feito em off. Sempre consi· 
derei o instrumento do off extremamente perigo­
so. Be é uma faca de dois gumes. e corta mais 
de um gume do que do outro, porque algumas 
pessoas usam o off para .se projetar lá fora; e 
outras são jornalista que usam o off para obter 
infonnações que, nonnalmente, não deveriam ser 
recebidas. Ora, a própria ·publicação do diálogo 
!eita em oft, já provo uma !alta de leoldade da 
quem teria ouvido do Senador tais declarações. 
e deiXa o Presidente da CPl numa posição ~ 
moda, porque se dá a impressão de que existe 
agora wn conflito, que eu considero absoluta­
mente artificial, entre o Congresso, na sua CPI 
do Senado, e o Presidente da República. 

O Sr. João Menezes - Muito bem! 

O Sr. Jarbas Passarinho- De modo que 
este alarde que se faz de determinadas declara­
ções feitas por antecipação- algUmas eu vi, por 
antecipação, partidas, talvez, do próprto Relator 
considero que tão realmente nocivas. Tivemos 
aqui, Senador Luiz Vl81la, creio que na Presidência 
de V. Ext, uma CPI insta1ada, da qual foi Presidente 
o Senador Itamar Franco, e eu Relator na sua 
primeira parte de funcionamento. Ela foi tão im· 
portante que modificou o Acordo Nudear Bilateral 
Brasil·Aiemanha. ~Acordo chegou a ser mo-
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dific:ado, em conseqüência da atuação dessa Co­
missão Parlamentar de Inquérito. 

O SR. LQJZ VIAl"tA -Uma das mais impor­
~tes aqu~ no Congresso. 

O Sr. Jarbas Paosarinho - E ela partiu. en­
tretanto, de uma falsa notícia publicada na Stem, 
revista alemã, que dava os brasileiros como cor­
ruptos e traba1hando os trabalhadores em Angra 
n e não mais em Angra I, dentro de um campo 
de concentração. Isso foi explicado, mostrou-se 
na CPI, desde logo, em um relatório que eu tive 
o prazer de ver, apoiado por unanimidade dos 
senadores, que era tota1mente faJso, inc:lusive uma 
hipótese de uma falta de dinheiro ou desvio de 
alguns milhões de dólares. Mas nós prosseguimos 
- e aí é que que acho que V. Ex" tem razão, 
quando coloca o problema da CPr num fato deter­
minado - na averiguação e fomos até o mérito 
do Acordo Nuclear Brasil-AJemanha, aproveitan­
do uma noticia inicial que era frauduJenta. De 
maneira que o meu objetivo era apenas chamar 
atenção sobre o que está acontecendo em tomo 
do que a CPI está fazendo, a exploração que se 
faz disso e a esperança que eu tenho e deposito, 
certamente, na Comissão Parlamentar de Inqué­
rito, para que ela prossiga no trabaJho de acordo 
com o que se espera dos senadores, a isenção 
na apuração da verdade. 

O SR. LUIZ VIANA - Agradeço a V. Ex" o 
aparte com que me honra. 

O Sr. Pompeu de Sousa-O nobre Senador 
Luiz Viana me permitiria um parte de menos de 
dois minutos, seguramente? 

O SR. LOIZ VIANA- Na minha apreciação, 
até em que pese o noticiário que V. ~ se refere, 
é larrientável, é danoso ao País, é danoso à institui· 
ção e perturba a Comissão. 

Mas, se uma coisa eu tenho acompanhado até 
com cuidado, é a discrição com que se têm man­
tido, nas suas declarações, os membros da Co­
missão. Eles, até agora, pelo menos que fosse 
lil meu conhecimento, não avançaram nenhuma 
Informação, nenhuma conclusão, nenhum juízo 
de valor, nenhum julgamento sobre os vários de­
poimentos que por aJi têm passado. E assim deve 
ser, assim será. No fim, naturalmente, ela vai con­
cluir. N é que, na conclusão, ela irá dizer quem 
é responsável. Ela dirá, pode até ser o Presidente 
da República, sua Excelência não está isento disto, 
não há nenhum impedimento que a Comissão 
conclua assim, ela pode concluir. Naturalmente, 
nesse momento, esse fato passará para a Câmara 
dos Deputados. uma vez que não é da atribuição 
do Senado apreciar ou julgar o Presidente da Re­
pública. 

O Sr. José lgnádo Fen'elra - Permite-me 
V. EX' um aparte? 

O SR. LOIZ VIANA - Naturalmente, espero 
que isto não aconteça. Eu estou fazendo apenas 
uma digressão. Como estamos aqui, no mundo, 
também, das hipóteses e das apreciações, eu me 
permiti fazer esta, e tenho o prazer de ouvir o 
aparte do Senador José Ignácio Ferreira, ilustre 
Presidente da Comissão. 

O Sr. José lgnác:lo F .......... - Nobre Sena­
dor, iniciaJmente, quero felicitá-lo pela beHssima 
exposição que está fazendo, peJo belíssimo traba-
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lho que, naturalmente, se traduz como fruto de 
um esforço muito grande de coligimento de da­
dos. V. Ex' concatene, com muita clareza, o seu 
raciocínio e com o brilho que lhe é peculiar. Que­
ro, também, nesta oportunidade, dizer que o feli­
cito mais pelo endosso que deu o nobre Senador 
Jarbas Passarinho às suas palavras e dizer que, 
coni veemência, refutei na Comissão Parlamentar 
de Inquérito aquele pretenso diá1ogo que teria 
havido em oft' entre mim e o jornaJista que o 
escreveu. Na verdade, houve um diálogo logo 
após uma conversa que tivemos - onze sena­
dores e não a CPI -, onze senadores que com­
põem a CP! e o Dr. Raymundo Faoro, diá1ogo 
que se deu ao entardecer daquele dia, quando 
o Dr. Raymundo Faoro já se havia deslocado do 
meu gabinete. Naquela oportunidade, não como 
Presidente da CPL mas como Senador e como 
cidadão, fui procurado por um jornalista e, nesta 
condição, mantive uma conversa com ele e, quan­
do ele me perguntou o teor do debate, da con­
versa que havia havido internamente, no meu ga­
binete, eu disse: "Procurams o Dr. Raymundo 
Faoro, precisamente, pelo fato de que o Dr. Ray­
.mundo faoro não é advogado do Senado, é um 
homem esb'anho aos quadros do Senado e, por­
tanto, podia servir a onze senadores. Não estive­
ram reunidos, nesta tarde, membros da CPI como 
CPI, mas onze senadores, e onze cidadãos na 
defesa de sua dignidade. E, agora, eu lhe falo 
como cidadão, mais que como Senador, e mais 
como cidadão do que como Senador Presidente 
de CPI, que nesta hora não está aqui. Ele primeiro 
perguntou: "QuaJ a conseqüência que pode haver 
disso? Eu disse' ""Pode haver uma interpelação 
ao' Sr. Ministro das Comunicações e pode haver 
uma interpelação a outros ministros que acutilem 
membros da CPJ "A interpeJação poderia chegar 
ao Presidente da República?" Digo: "Poderia che­
gar. Peço-lhe reserva sobre isso, mas poderia che­
gar ao próprio Presidente da República." Foi uma 
colocação muito clara, feita pelo Dr. Raymundo 
Faoro entre nós, quando ele disse o seguinte: 
"O rei, o monarca, é que não erra, o Senhor Presi­
dente da República pode errar. E, mesmo que 
não tenha errado pessoaJmente, e errou, possivel­
mente, quando atribuiu à Comissão ações de ter­
rolismo moral, quando na sua "Conversa ao Pé 
do Rádio" faJa em acutiladas pessoais pelos Mem­
bros da Comissão a Sua Excelência, quando não 
passa de um exercício de um poder de controle, 
de fiscaJização, que é inerente ao Parlamento. O 
Senhor Presidente da República aí, aJém de poder 
errar, terá até possivelmente errado e pode. sim, 
ser interpelado. Eu lhe passo estes fatos sob reser­
va, porque cliente não opina. Quem f aJa pelo clien­
te é o advogado na relação de patrodnio que 
e, e que pressupõe a confiança do cliente na esta­
tura técnica do advogado constituido. Rompe-se 
a relação de patrocínio no momento em que o 
diente quer questionar o advogado e ensinar-lhe 
a dirigir a causa. Mesmo que pague - como, 
por sinal, pagamento não aceitou o Dr. Raymundo 
F aoro de nenhum Senador - o advogado, o 
cliente não manda na sua ação técnica. Quando 
o cliente teima em orientar-lhe tecnicamente, a 
relação de patrocínio se rompe se o advogado 
tem vergonha, se o advogado tem brio. O advo­
gado é, por isso, chamado de patrono, ele é o 
patrão, ele ê o dono~da causa. E, nesta condição, 
eu Jhe passo esse fato como cidadão em off, 

porque não tenho condição de avançar aJém das 
tamancas. Falo portanto, como cidadão, e o advo­
gado meu é que, evidentemente, poderá fa]ar em 
on, dando as declarações que quiser. "Estes fo­
ram os fatos. Não se confundir interpelação com 
convocação; não se confundir CPI com onze sena­
dores. Estavam reunidos onze senãdores e po­
diam ser quinze, se mais de onze fossem acutila­
dos por quem quer que sejam do primeiro escalão 
do Governo ou até pelo próprio Presidente da 
República. 

O SR. PRESIDErfi'E (Dirceu Carneiro. Faz 
soar a campainha.) 

O Sr. José lgnác:lo F........., -Soam os tfm­
panos. O Sr. Presidente adverte sobre a neces· 
sidade de os apartes serem breves. Peço vênia 
a V. Ex', por que estou dando uma explicação 
que me parece importante, uma vez que é neces­
sária, o foro é próprio e eu preciso fazê-la. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)- O 
aparte é disciplinado pelo Regimento, a explica­
ção é outra etapa. 

O Sr. José lgnádo F........., - Peço a V. 
EX' me permita prosseguir na seqüência do meu 
raciocínio. Onze cidadãos, e não Membros da CP! 
reunida. A CPJ não estava reunida e, nesta condi­
ção, podendo faJar como cidadão fornecia esse 
jomaJista com o compromisso de reserva, essas 
informações. Então, esse diálogo foi truncado, 
e há quem diga - não tenho condições de fazer 
uma afirmação dessas - que propositadamente 
truncado, com propósitos menores, exatamente 
para produzir o desconcerto pessoal do destina­
tário dessa infâmia e para produzir o desconcerto 
da própria CPI. Mas não vão conseguir. E disae 
mais - na oportunidade em que colocava esau. 
questões e reproduzia o fato como ele ocorreu: 
além de ter sido um fato absolutamente legitimo, 
absolutamente amparado por todas as regras de 
Direito, porque aJi se encontravam onze pessoas, 
onze cidadãos, aJi não se reunia CPI, aJi se cogitou 
de interpelação e não de convocação. Eu dizia 
muito claramente aos Membros da CPI, quando 
abria a sessão e esclarecia esse episódio: 'Todas 
as vezes" - e até agora não houve contra mim 
- "que receber uma acutilada na minha honra 
pessoal, vou reagir e interpelo a quem quer que 
~ja". E creio que se o Senhor Presidente da Repú­
blica for - provavelmente não o será nunca -, 
se for agredido na sua honra por mim, terá o 
direito, mais do que isto, o dever de me interpelar, 
como Senador, na defesa da sua honra. Então, 
não confundir, como se confundiu interpelação 
de Presidente com convocação de Presidente. 
Não confundir onze cidadãos reunidos com CPI 
reunida. Não podíamos estar como CPJ reunida. 
porque estava lá um homem estranho à CP! numa 
reunião fechada. Não podíamos estar reunidos 
como CPI, porque junto de nós não estava ne­
nhum assessor do Senado. Trouxemos o Dr. RaY: 
mundo Faoro exatamente porque era um assunto 
pessoal, era um assunto da cidadania e, nesta 
condíção, eu me vi liberado, não como Presidente 
de CP!, mas como cidadão que cuidava do seu 
interesse pessoaJ, a dizer em oft' a um jornalista 
os fatos como se deram. Um diálogo daquele, 
nos termos em que ficou registrado pelo jorna­
lista, inclusive, diminui a flQutQ. do Senador e do 
advogado porque todo mundo me conhece e sa-
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be que um mínimo de conhecímento jurídico eu 
tenho. Passei anos sem um emprego, vivendo 
só da advocacla., sem sequer uma advocacia de 
Partido. Nunca tive emprego nos treze anos em 
que a ditadura me marginalizou. Sobrevivi com 
competência e com dignidade. Faço questáo de 
colocar estas coisas, eminente Senador Luiz Via­
na, em homenagem a V.~. em homenagem 
ao Senador Jarbas Passarinho, a quem admiro 
profundamente, e em homenagem a esta Casa 
que parece que é o foro que deve receber essas 
explicações. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Muito obrigado. 

O Sr- José lgnádo Ferreira-Gm fato como 
este, o que esclareci, foi descrito pelo jornal inclu­
sive com expressões que não uso: '·meu rapaz", 
"tu". Eu nunca usei "tu'', Eu não sou do Sul. 

O Sr- Jarbas passarinho - Ou do Norte. 

O Sr. José lgnádo Ferreira - Eu nunca 
usei tais expressões. Quer dizer, concatenam um 
diálogo montado colocando-me, ínclusíve, como 
o pior dos rábuJas, porque eu não podia invocar 
a l,.e.i n"' 1.079 em um assunto que não tem nada 
a ver com aquele que havíamos tratado em com­
panhia do Dr. Faoro. O problema é portanto de 
interpelação e não de convocação. O problema 
é de onze Senadores, e não de CPI. Está feito 
este esclarecimento. Agora, vou pedir ao meu U­
der que me dê a palavra logo em seguida, porque 
eu queria falar ainda em relação a essa CPl Peço 
à Mesa que me perdoe, porque, pelo menos esta 
explicação eu precisava dar hoje, no foro próprio 
dos meus amigos, dos meus Colegas, que preci­
savam saber do que houve. E peço a V. EX que, 
posteriormente, se puder, me dê a palavra para 
a exposição que quero fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Lembro ao nobre Senador que seu tempo está 
esgotado. 

O Sr. Itamar Franco- V. Elr me permite? 

O SR.. UIIZ. VIANA- Vou conc:luir, Sr. Pr~si­
dente, mas não poSso fazê-lo sem ... 

O Sr-. Pompeu de Sousa - Nobre Senador, 
eu lhe pedi um aparte há menos de dois minutos 
e espero que V. Er se lembre disto. 

OSR.LWZVIANA-Emboraeuváterminar, 
atendendo à recomendação do Sr. Presidente, 
não posso deixar de me congratular com o nosso 
Senador José Ignácio Ferreira pelas declarações 
::.JUe acaba de faz.er. Elas seriam ou são desneces­
sárias, porque todos nós o çonhecemos, mas real­
mente é conveniente que isso fique nos Anais. 
É uma declaração importante essa de S. Ex', que 
ratifica a opinião, que acredito ser de toda a Casa, 
sobre a correção, sobre a dignidade, sobre a com­
petência que marca a sua ação nesta Casa. 

Quero, entretanto, dizer que realmente o episó­
dio a que S. Ex' se referiu, não o da notícia, mas 
o da agressão, das insinuações maldosas, eu diria 
até difamações, difamações que foram veiculadas 
por conhecidos elementos difamadores, que já 
sio sobejamente conhecidos em todo o País, real­
mente representaram aspectos mais tristes da vi­
da ou da existência da Comissão. 

t necessário que isso seja repelido e acredito 
que, uma vez que o Presidente da República tem 
dificuldade de fatê-lo, que o seu Uder, o Senador 
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Marcondes Gadelha, que já anunciou que vai falar, 
é o üder do PFL, a pessoa nesta Casa mais ligada, 
hoje; ao Presidente da República, nos dê logo 
uma declaração, dizendo da improcedência e da 
inexistência do chamado dossiê contra os Mem­
bros da Comissão parlam~ntar. 

Sr. Presidente, vou concluir. 

O Sr-.ltamar Franco- V. Ex' me permite? 

O SR. UJIZ VIArtA - Pois não, com multo 
prazer. 

O Sr. Itamar Franco- Senador Luiz Viana, 
também me congratulo com V. Ex' Entendo que 
até aonde foram as atribuições do Poder Execu­
tivo deverá ir a função fiscalizadora do Poder Le­
gislativo. O Senador Jarbas Passarinho há pouco 
lembrou a Comissão Parlamentar de Inquérito 
que estudou o Acordo Brasil-Alemanha. E veja 
V. EX" como, às vezes, as pessoas mudam. Essa 
CPI foi instalada e capitaneada peJo então Senador 
Paulo Brossard. Ela não teve um fato determi· 
nado, Ex' Qual foi o fato determinado, em princí· 
pio? Foi a denúncia de uma revista estrangeira, 
E "não há também como se preocupar, é verdade 
que temos as nossas preocupações com que a 
imprensa estrangeira possa refletir -Der Spie· 
gel disse, na época, que 300 milhões de dólares 
haviam desaparecido no Acordo Brasil-Alemanha 
e chamava a atenção particularmente - recor· 
d~me dessa entrevista - da ação dos militares 
brasileiros. Pois bem, constituída essa CPI, que 
teve como Relator o ilustre Jarbas Pi15Sarinho -
e, aí, Senador Luiz V.ana, começa a diferença entre 
o período autoritário e esse período de transição 
-, uma CP! em que se examinava, inclusive, acor· 
do com país estrangeiro, não havia dossiê contra 
Senadores, porque o Governo poderia, naquele 
instante, cassar todos os Senadores da CPl inclu­
sive, provavelmente, o próprio Relator da CPI, teve 
a oportunidade de apresentar o seu relatório, mos­
trando - e, aí, a importância de uma CPI -
que a revista Der Splegel não falava a verdade 
em relação ao desaparedmento de 300 milhões 
de dólares; veja, Senador Luiz Viana. àquela épo­
ca, em 1978! E, af, não é o Ministro da Justiça 
que vem dizer agora, mas o Dr. Consultor-Geral 
da República: "Ela extrapolou"; e tinha que extra· 
polar porque a sua dinâmica o exigia. Angra t, 
por exemplo, não tinha nada a ver com o Acordo 
e foi examinada pela CPI. Chegou-se a examinar 
se poderíamos entrar no problema da iniciativa 
privada, eis que havia um Acordo entre uma em­
presa privada alemã com uma empresa brasileira. 
Levamos quase cinco anos de trabalho nessa Co­
missão, Senador Luiz Vuma. É por tsso que, hoje, 
quando o Governo não pode cassar, este inventa 
dossiês. Disseram muito bem o Presidente da Co­
missão, Senador José Ignácio Ferreira, e, noutro 
dia, o Senador José Paulo Bisol: "nós todos so­
mos seres humanos". O que é triste, Senador 
Luiz Viana, é não vennos esta Casa levanta;-se 
e defender a honra de Senadores, porqv :,ui, 
no passado, já defendemos a honra daquc:. .j Se­
nadores que eram ofendidos, inclusive quando 
se dizia que possuíam verbas, que tinham dinheiro 
depositado em bancos estrangeiros e outras calú­
nias que eram assacadas contra os Senadores 
da República. Se a Casa não se levanta na defesa 
lica. temos que fazer o que disse o Senador José 
Ignácio Ferreira: contratar uma figura ilustre, um 
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jurista de renome, para se for o caso - e aí não 
há nada demais - se for necessário, interpelar 
o Senhor Presidente da República. Por que não? 
Qualquer cidadão não é preciso que seja Senador 
ou Deputado, pode interpelar, quando julgar no 
seu direito, o Senhor Presidente da República. 
Não haverá nada de mal, e particularmente quan­
do se defende a honra e a dignidade das pessoas. 
V. Ex' citou os militares brasileiros. Mais do que 
nunca eles sabem qual o valor da honra e da 
dignidade, eles que aprendem isto desde cadetes. 
E nós, civis, também sabemos defender a nossa 
honra e a nossa vida pública. Continuaremos os 
nossos trabalhos tranqüilamente. Aqui falou-se 
que a CPI vai para a quarta página. Oxalâ, Senador 
Luiz Viana, continue na quarta página dos jomaís, 
oxalá não vá para a página policial, porque aí, 
sim, ê que será grave para este País, é que será 
melancólico para as instituições. Falou-se aqui 
em prefeitos. Saímos esta madrugada a 1 hora 
e 30 minutos do Senado da República, ouvindo 
prefeitos do Estado de São Paulo, e não vi lá 
o Senador Marcondes Gadelha, que reclama que 
esta CPI não escuta prefeitos. Estávamos lá até 
1 hora e 30 minutos da manhã, após um dia 
cansativo e na expectativa de acordo sobre a refor­
ma agrária. Desculpe a veemênda, mas quero 
congratular-me com V. Ex' Há 13 anos no Senado 
da República, tive oportunidade de presidir duas 
Comissões dificeis: uma, que se tentava cassar 
o mandato do hoje Deputado Wilson Campos, 
quando mal. pisava nesta Casa, outra, quando tive 
a honra de trabalhar com o Senador Jarbas Passa­
rinho. Em nenhuma delas. no período difícil, auto­
ritário da ditadura, fomos ameaçados sequer pelo 
Governo. Agora, Senador Luiz Viana, para termi­
nar, somos nós que dizemos que há corrupção 
perto do Governo, ou é o ex-Ministro da República 
quem diz isto? Somos nós que falamos, ou foi 
um Coronel do Serviço Nacional de Informações 
que leva à CPI que uma silagem e armazenagem 
que deveria custar ao Governo brasileiro cerca 
de 90 ou 120 dólares e custou 220 dólares? E 
aí, então, como disse V. Ex', a CPI. vai esquecer 
que ouviu isso através da fala de um Coronel 
do Serviço Nacional de Informações? É quando 
um ex-Ministro de Estado dlz que hâ um rombo 
de 600 milhões de dólares e que poderia ter havi­
do outro decreto que daria um prejuízo ao País 
de 3 bilhões de dólares? É um Ministro de Estado, 
e ficamos tristes, com isso, quando diz que não 
assinou um decreto; que viu sua assinatura no 
Diário Oflclal e que depois assinoU. É este o 
ponto a que ~hegou, Senador Luiz Viana, a alta 
administração pública deste País! Essa CIP, quei­
ram alguns ou não,· até que se volte à cassação 
de mandatos, continuaremos os nossos traba­
lhos. 

O SR. LUIZ VIANA - Agradeço' a V. Ex' e 
posso dizer que não só V. ~ como todos os 
seus ilustres pares de Comissão têm a nossa soli­
dariedade e a nossa repulsa às acusações menti­
rosa!'; de que têm sido vítimas por parte de ele­
mentos bem próximos do Governo. 

O Sr. Itamar Franco - E vou mais além, 
Senador, se me permite para encerrar, teria razOes 
e motivos, porque sei o que fez o Ministro Anibal 
Teixeira nas eleições de 1986. Mas jamais levei 
ao Presidente que está aqui presente e ao nobre 
Relator e aos outros Senac1dres, jamais levei para 
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a CPI da Corrupção problemas das fronteiras do 
meu Estado de Minas Gerais, a ta1 ponto que 
o próprio depoente AnibaJ Teixeira teve que reco­
nhecer isso. Eu poderia, se quisesse, dizer muita 
coisa do que se passou nas eleições de 1986, 
mas entendi que deveria e preciso ter a devida 
isenção, quando estou aJi, exercendo um alto car­
go, em nome do Senado da República, e não 
apenas em nome de 11 Senadores. 

O Sr. Carlos Alberto- V. EJ(' me concede 
um aparte, Senador? 

O SR- LUIZ VIANA - Agradeço a V. Ex", 
Senador Itamar Franco. 

O Sr. Carlos Alberto - V. EX' concede-me 
um aparte, Senador? 

O SR. UIIZ VIANA - Pois não. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Lembro a V. 
EX' que eu havia pedido um apane muito anterior, 
com o compromisso de que seria um curto apar­
te. Se V. EX' qtiise'r conceder-me, será uma subida 
honra a este hutnilde Representante do DiStrito 
Federal, que, por estar aqui, ao mesmo tempo, 
uma figura sombria debaixo de um sombrio fundo 
do plenário, ta1vez isto não tenha permitido que 
eu seja visto nem ouvido. 

O SR. LUIZ VIANA - É qut us óculos de 
Jer não me permitem ver tão longe. De modo 
que eu não vi V. EX' solicitar o aparte. Mas tenho 
muito prazer em ouvi-lo. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Queria di<er 
a V. ~. e procurarei fazê-lo no menor tempo 
possível. Na verdade está sendo feita- nãc pelos 
últimos, mas ~los primeiros aparteantes - uma 
tempestade num copo d'água; uma toarda que 
realmente não fica bem aos que estão preten­
dendo tumultuar o assunto. Chego mesmo a atri­
buir isso ao fato de o nobre Senador Marcondes 
Gadelha, que hoje faz a sua brilhante estréia corno 
üder do Partido da Frente überal- meu preza­
díssimo amigo e companheiro de lutas contra 
a ditadura militar - atribuo isso, evidentemente, 
ao fatci de ele não ter ouvido o início do discurso 
de V. EX', pegou o bonde andando, já quase no 
fim da linha, e pretendeu reportar-se ao início 
da Viagem. Então, foi por isso que deu este aparte; 
não atribuo, realmente a S. Ex~ nenhum propósito 
de tumulto. Na verdade, o que é suspeito é essa 
toarda que nasce nos porões do poder. Nos po­
rões do poder onde existe um Superministro, uma 
espécie de "He-Man" do Governo, que, ao mesmo 
tempo em que agride Senadores da maior respei­
tabilidade, agride a própria Comissão, que merece 
o maior respeito de todo o Senado Federal, de 
todo o CO(lgresso Nacional, de todo o Poder Le­
gislativo e da Constituinte; meu caro Presidente 
Luiz Viana, agride e ameaça com documentos, 
supostos documentos que nunca mostrou e que 
já foi convidado a fazê-lo, mas não o faz, assu­
mindo assim aspecto chantagístico nessa atitude. 
Essa toarda o meu caro amigo pessoal José Sar­
ney deveria conter em benefício da sua própria 
dignidade e a dignidade do seu Ciovemo, e seguir 
o exempfo que S. ~próprio deu há alguns anos. 
Neste ponto não quero ser acusado, também, 
de ter memória fraca porque a tenho realmente 
e a assumo - mas, neste ponto, um episódio 
me foi relembrado por um ilustre jornalista a 
quem muito prezo, que se chama Rubem Azevedo 
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Uma - tive a honra de ter sido professor no 
inicio da Universidade de Brasí1ia, e é uma das 
honras que carrego na dupla profissão de profes­
sor e jornalista. E Rubem Azevedo Uma trouxe-me 
à colação um exemplo, realmente, vá lá, um 
exemplo exemplar, vá lá o pleonasmo, que nos 
ofereceu o então Senador José Sarney, Presidente 
da ARENA - AJiança Renovadora Nacional, 
quando se criou uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito para apurar supostas irregularidades na 
questão fundiária e na venda de terras, durante 
sua administração como Governador do Mara­
nhão. Essa Comissão, nobre Senador Luiz Viana, 
tinha uma composição bastante significativa hoje, 
dentre outras pessoas faziam parte desta Comis­
são de supostas inquisidores o atual Ministro Ja­
der Barbalho, o Governador Jerônimo Santana, 
que atualmente apóia, de maneira veemente a 
posição do Planalto, e hoje Governador de Rondô­
nia; o Deputado Adhemar Santillo, hoje Prefeito 
de Anápolis, irmão do meu queria amigo, Henri­
que Santillo, que também está na mesma posição 
política, ambos meus amigos, e, inclusive, o De­
putado Epítácio Cafeteira, hoje Governador do 
Maranhão, os mais exaltados defensores. O que 
me preocupa é que esta toarda vem não em pro­
veito, mas em desproveito da respeitabilidade do 
Governo. O meu querido amigo, o meu eminente 
amigo Senador Marcondes Gadelha usa de toda 
a sua notória competência jurídica, talvez tão 
grande quanto à da sua profissão de origem, a 
Medicina, e até a sua competência lexicográfica, 
é um verdadeiro filólogo que se está afliTilando 
aqui, ao invocar o seu Colega Aurélio Buarque 
de Hollanda, numa causa ingrata, porque numa 
causa que, longe de servir, desserve ao Governo. 
Desserve ao Governo, porque o Governo é o 
maior eticamente interessado em que não pese 
sobre ele suspeitas. Que o Governo faça calar 
os seus He-Mans, os seus áulicos que dão pare­
ceres à minuta e faça o que o Senador José Sar· 
ney fez, quando a Comissão, querendo encerrar 
os seus trabalhos, por determinado motivo regi­
mental, fez questão de depor, exigiu o direito de 
depor, porque precisava preservar a sua "honorabi­
lidade. Não queremos, e V. ~sabem muito bem 
que a Comissão não pode e não deve convocar 
o Senhor Presidente da República. Mas o de que 
S. EX' precisa é fazer calar essa cainçalha que 
ameaça o Senado, para que a dignidade do Sena­
do seja preservada ao lado da dignidade do Presi­
dente da República. 

O Sr. Carlos Alberto - Permite-me V. & 
um aparte? 

O SR. LCliZ VIANA-Tenho prazer em ouvir 
o Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS AlBERTO- Meu querido 
Senador Luiz Viana, tive oportunidade de ouvir 
o pronunciamento de V. EX durante todo o tempo 
e só tenho que enaltecer esta figura que é das 
mais expressivas do Congresso Nacional, com 
seu talento político e sua cultura. Sabe V. EX' a 
admiração que lhe tenho, talvez como se estivesse 
na tribuna do Senado Federal o meu pai, porque 
em momentos de turbulências,. muitas vezes re­
corro aos conselhos e idéias de V. EX" ConCordo 
com a1guns pontos do seu pronun<:iamento, co­
mo, por exemplo, quando V. EX' fala na força 
da CP! nos Estados Unidos, é esta mesma força 
que deve ter a CPI no Brasil. A verdade, Senador 
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Luiz Viana, é que nos Estados Unidos à imprensa 
é proibido mentir. A lei é muito rígida, não se 
pode caluniar, não se pode difamar. A CPI, no 
Brasil, é por demais importante. Está-se tomando 
a Comissão Parlamentar de Inquérito uma comis­
são de inquisição, onde o cidadão já é condenado 
por antecipação. Isto é que é uma tortura, porque 
o cidadão pode vir prestar esclarecimentos à Co­
missão Parlamentar de Inquérito sem ter partici­
pado de nenhum ato de corrupção neste Pais. 
Mas ele já sai estigmatizado como um corrupto, 
porque foi inquirido pela Comissão Parlamentar 
de Inquérito. Então, Senador Luiz Viana Filho, o 
necessário, agora, é fazer um reexame da coisa, 
é fazer com que o vedetismo deixe de existir, é 
fazer com que as páginas de jornais que buscam 
aqueles que queiram tão-somente o aparecimen­
to façam uma reflexão. Aqui dou como exemplo: 
não pertenço ao partido de S. Ex', mas dou como 
exemplo, Senador Luiz Viana Filho, um homem 
com quem convivi aqui no Congresso Nacional, 
na Câmara dos Deputados, depois S. Ex", .Ministro 
da Justiça, foi execrado pela opinião pública, bani· 
do, sem condições políticas neste País, porque 
um órgão de comunicação o colocou corno con· 
trabandista de pedras pre<:iosas, execrado pela 
opinião pública, sem poder andar nas ruas do 
Brasil, ele foi absolvido - quero colocar aqui -
em todos os tribunais. Certo dia, olhando a Folha 
de S. Paulo e, num canto de página bem peque­
no, mais num canto de página, estava: "'Abí-Ackel 
foi absolvido, inclusive nos Estados Unidos." Veja, 
Excelência, depois de o homem execrado, estig­
matizado como contrabandista, corrupto, ladrão. 
Mas qual o destaque que se deu à notícia de 
que esse homem é _inocente, de que esse homem 
não participou, de que esse homem não esteve 
envolvido? Por isso, peço cautela à Comissão Par­
lamentar de Inquérito, para que os homens que 
venham à Comissão Parlamentar de Inquérito não 
sejam colocados diante da opinião pública como 
homens corruptos, já comprometidos <::om a cor­
rupção. É este, inclusive, o apelo que faço à Co­
missão Parlamentar de Inquérito, comissão da 
maior importância, da maior relevância. Tem que 
existir Comissão Parlamentar de {nquérito, mas 
que ela tenha prudência na colocação dos fatos, 
que seus membros tenham prudência nas entre­
vistas, e até mesmo como colocar para a impren­
sa aqueles que são levados à Comissão Parla­
mentar de Inquérito, para que amanhã não tenha· 
mos outros abi-ackels da vida sendo execr.:u:Jos, 
estigmatizados como corruptos, e sendo inocen­
tes. 

O SR. LUIZ VIANA - Agradeço a V. Ex' 
o aparte, e, por último- o Presidente já há muito 
reclama que o meu tempo está esgotado- tenho 
o prazer de ouvir o nosso ilustre Líder ·senador 
Fernando Henrique Cardoso. 

O Sr. Fernando Henrlque Cardoso -Se­
nador Luiz Viana, V. EX' fala hoje por delegação 
da üderança. 

O SR. LUIZ VIANA - Honrosa Delegação 
que V. EX' me deu. 

O Sr. Fernando Henrique C&rdoso - Hon· 
rosa para mim, eu não seria tapaz de, com tanto 
equilíbrio, com tanto conhecimento, repor os fa­
tos, nos devidos termos, a respeito dessa Comis­
são. O que diz V. ~ representa fielmente o meu 
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pensamento, embora V. Ex" não tivesse sequer 
conversado comigo a respeito da matéria. Mas, 
quando V. Ex" me perguntou se poderia falar por 
delegação da Uderança, não hesitei um minuto, 
porque sabia, de antemão, que V. Ex" iria fazer 
um discurso, como o fez, restaurando, nos devi­
dos termÓs, as funções das Comissões de Inqué­
rito, mostrando a importância para o Senado que 
essas Comissões funcionem e sem qualquer 
agressão, a quem quer que seja, colocando, tam­
bém, nos devidos termos, o que é de César e 
que lhe é devido, e o que é do Senado e o que 
nos é devido. Acredito que V. EJr já disse por 
todos nós mas eu queria, em termos diretos, co­
mo Líder do PMDB, reafirmar minha solidariedade 
aos Companheiros da Comissão de Inquérito. 
Também tenho feito, como faz V. ~. um acom­
panhamento do que lá ocorre. Ouvi, com muita 
atenção, as explicações do Senador José Inácio 
ferreira, que fez referência à matérii! publicada 
no jornal O Estado de S. Paulo, pelo mf:!smo 
jornalista que há pouco tempo, numa reunião em 
caso do jornalista Carlos Lemos, aqui, em Brasília 
descreveu vários diálogos, inclusive um meu com 
o Consultor-Geral da República, que obrigou tanto 
ao Consultor, quanto a mim a esclarecimentos, 
porque era rigorosamente falso. Pura e simples­
mente, o jornalista não assistira ao nosso cliálogo, 
ele reproduzira urn diá1ogo inexistente. 

A base factual desses diálogos eu já a conheço. 
AD reafirmar minha solideriedade a todos os Com­
panheiros da CPI. digo que, politicamente, é im­
portante que essa Comissão continue, e sem ex­
trapolar. Sabe V. Ex' que, ao reinstalarmos a Co­
missão de Fiscalização e Controle, porque ela es­
tava efetivamente suspensa, em função da Consti­
tuinte, reafirmamos o que havíamos dito na insta­
ção da CPl dita, hoje, da Corrupção. O que disse­
mos? Que é fundamental, na ação moderna dos 
Legislativos, a função fiscalizadora. Em muitos 
espectos, ela é até tão ou mais, em certos momen­
tos, importante do que a função legisladora. Por 
quê? Porque o Estado moderno cresceu de tal 
maneira, tomando decisões diárias, que o Con­
gresso não tem condições de, de antemão, prever 
e legislar. mas tem, sim condições de fiscalizar 
e controlar. É o que está sendo feito com toda 
tranqüilidade. O Uder e o Vice-Uder do Pfl aqui 
presentes não têm porque estranhar, e não estão 
estranhando. 

Acredito, e já foi dito aqui, que seja realmente 
tempestade em copo dágua. Ficaria melhor se 
simplesmente o Governo adotasse a posição que 
estamos adotando, ou seja, de isenção, para es­
clarecer. Não há nada a1ém disso. Sempre me 
manifestei contrário pessoaJmente a que se anun­
ciasse a convocação de a, bou de c.Não vejo 
razão para isto. Se houver razão, vai ser convocado 
sim, com toda clareza. Não havendo razão, não 
há por que sequer mencionar. Os fatos já apura­
dos são muitos e graves, e têm que ser corrigidos. 
Não nos cabe ju1gar, a CPI não vai julgar, nem 
vai o Senado julgar. Vai endereçar à Justiça o 
que couber à Justiça. Acredito que cabe aos ho­
mens que estão hoje aqui falando pelo Governo 
o zelo pelo Governo. E o zelo pelo Governo é 
corrigir o errado. Havendo corrupção, punir o res­
ponsável; havendo má interpretação. corrigir a in­
terpretação. Essa tempestade imensa a respeito 
desses dois decretos é uma questão simplesmen­
te que precisa ser posta com clareza. Como esta-
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mos começando a funcinar em termos democrá­
ticos, é preciso que se corrija o que não foi feito 
assim. Se havia um decreto-lei proibindo a retroa­
ser feita por um decreto simples. Haverá má fé 
nisso? Não creio. não creio. Mas há urna incorre­
ção, e essa incorreção tem que ser revista. Então, 
acredito que a atitude correta da parte daqueles 
que hoje falam pelo Governo não é de tentar, 
de nenhuma maneira. colocar essa Comissão c<r 
mo se fosse ela a responsável. É o contrário, punir 
os responsáveis, ou, quando não for o caso, de 
punir, corrigir aquilo que está errado. Ou, se estão 
convencidos de que têm razão, trazer à Comissão 
os elementos comprobatórios. O que não é acei­
tável - e V. Ex' já o disse, mas quero dizê-lo 
também, -é um Ministro da República fazer acu­
sações vagas e infundadas sobre quem quer que 
seja, e menos ainda sobre Membros do Senado, 
e menos ainda quando esses Membros do Sena­
do fazem parte de uma Comissão que está anali­
sando a Administração. Não tem cabimento, e 
a Uderança do Governo está na obrigação -
e nos deve essa obrigação- de esclare<:er, de 
uma vez por todas, que a chantagem não é o 
instrumento do Governo, e que, portanto, qual­
quer alegação feita sobre a honra de quem quer 
que seja ou é c:omprovada ou é leviana, e se 
o leviano é Ministro, que o Presidente da República 
o demita, e se o Presidente da República não 
o demitir, é o Presidente da República quem está 
automaticamente endossando uma leviandade, o 
que não pode fazê-lo. Não há como fugir disto, 
e aqui nãovai nenhum ânimo pessoal. Não reagi, 
sequer, a esse mesmo Ministro quando esse Mi­
nistro informou à Comissão, a esta mesma Co­
missão, os critérios pelos quais fazia concessões 
de rádio. E Já, de repente, fui descobrir que eu 
havia ganho uma televisão em Ribeirão Preto. Saí 
correndo para saber o que era isso, e não era 
nada, era simplesmente uma carta de apoio a 
urna demanda na cidade não assinada por mim. 
uma minuta. Nem isso eu reclame~ porque achei 
que não valia a pena, tais os descritérios pelos 
quais se tenta hoje colocar na rua da amargura 
pessoas sérias e honestas. Nem reclamei, porque 
entendi que era leviano dizer que era esse o crité­
rio, um pedido que achei que ficaria até mal. Ape­
nas dei uma explicação pequena aqui, no Senado. 
Não podemos concordar, Sr. Presidente, V. Ex" 
também não vai concordar, que se faça uma espé­
cie de fatiamento, como se fôssemos presunto 
ou salame, e se vã cortando um por um, na sua 
dignidade, aqueles que estão simplesmente exer­
cendo suas funções. Isso é inaceitável. É isso que 
precisa terminar. É isso que cria uma crise. Não 
há crise política nenhuma, choque entre o Presi­
dente da República e o Senado. Qual choque? 
Por quê? O que há é que se começa a permitir 
a existência na República de critérios chantagís­
ticos para dar a impressão de que aquilo que 
é o dever do senador está sendo simplesmente 
motivado por razões menores, e que, se esse se­
nador for colocado na rua da amargura, vai calar 
a boca, porque ele está comprometido com algu­
ma coisa de podre. 

Talvez haja, assim, muita coisa de podre no 
reino da Dinamarca, porque o nosso "reino" está­
se parecendo com o da Dinamarca. Certamente, 
se há algo de podre, tem que se dizer o que 
é, e não insinuar. A insinuação, como modo de 
fazer política, a insinunação contra a honra, é ina-
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ceitãvel, e eu me solidarizo inteiramente com 
aqueles que foram indiretamente chantagiados. 
e peço a solidariedade dos Uderes do Governo. 
Peço, porque não é com as pessoas, é com o 
método, e esse, método e tenho certeza de que 
o Sr. Senador Marcondes Gadelha, o combativo 
Deputado Marcondes Gadelha, um homem do 
grupo autêntico, o Senador que hoje, é um Sena­
dor digno e honrado, não vai faltar com a solidarie­
dade porque S. EX' sabe que por aí, por esses 
descaminhos, não se chega a nada, se não à 
ditadura, e aqueles que começam achando que 
é muito simples, permitindo que se usem métotos 
dessa natureza, não sabem o passo que estão 
dando. mas sentirão na pele se não estancarmos 
já esse tipo de processo. Isto que é o grave. 
O grave é a chantagem a partir dos poderosos. 
Isto é inaceitável, corno seria inaceitável se essa 
Comissão se transfonnasse, de fato, naquilo que 
alguma imprensa diz que ela é: um fórum para 
assacar contra a honra alheia. Se ela fizer isto, 
saibam os Srs. Senadores que terá a minha desa­
provação na hora. Mas chantagem, não a pode­
mos permitir, e peço a V. Ex", Sr. Presidente, que, 
Como sempre, teve o cuidado com o Senado, 
entenda qual é o processo neste momento e o 
porquê de ·as Srs. Senadores estarem, então, ar­
dorosamente defendendo a sua dignidade pes­
soal e funcional. Peço o apoio da Uderança do 
Governo, porque esta Uderança estará, também 
como eu, como o Presidente da República, inte­
ressada na democracia, e não se faz democracia 
com estes métodos que vi no tempo do arbítrio. 
Como aqui já disse o Senador Itamar Franco, 
"nem naquele tempo" usavam-se tais métodos. 
Sou isento para dizê-lo, porque nunca compactuei 
nem remotamente com a ditadura. Nem remota­
mente. Paguei o preço que tinha que pagar, mas 
devo dizer que não vi, pelo menos sobre mim. 
insinuações, como agora alguns setores do Go­
verno fazem. Isto é inaceitável, Sr. Presidente. No­
bre Senador Luiz Viana, V. EX' fez muito bem. 
Só V. Ex". com a autoridade que tem, com o 
conhecimento que tem das coisas do Brasil, com 
a experiência que tem, com a dignidade que tem, 
poderia repor, nos devidos termos, corno o fez. 
o funcionamento desta Comissão, que continuará 
a funcionar, com tranqüilidade, com isenção. Não 
devemos nem sequer mais voltar a discuti-la aqui, 
neste plenário, não tem cabimento nem sequer 
voltar a discuti~la. Que ela funcione, e, colhidas 
as provas. se provas houver, que a justiça puna 
os responsáveis, e, se nada houver. se declare, 
em alto e bom som, que tudo vai bem no Brasil, 
que a dignidade faz hoje o coração do Governo 
dá a norma do Governo. Tornara que seja possível 
dker isto, quisera eu que asslm fosse. Por enquan­
to não posso dizer que assim o é, até porque 
as dúvidas são muitas, e não são só minhas, são 
do País inteíro. 

O SR. LWZ VIANA - Agradeço a V. Ex' o 
aparte com que acaba de me honrar. Desejo 
acrescentar a isto o que V. & realmente colocou, 
o problema das insinuações malévolas, das chan­
tagens, é a palavra que V. EX" usou, e usou muito 
bem -que se deseja ou se desejou fazer contra 
a Comissão. É necessário que não deixemos que 
isso medre. 

Acredito, Sr. Presidente, que dentro do regime 
presidencial, e dadas as relações constitucionais 
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entre o Presidente da República e os Ministros 
de Estado, quem primeiro devia ter informado 
ao País, talvez através de sua Casa Civil, de que 
se tratava realmente do expediente da maior baf~ 
xeza, era o próprio Presidente da Repúblk:a ou 
a Presidência da República. Jsso não foi feito. Mas 
acredito, como V. Ex', que o nosso eminente Cole­
ga,. Senador Marcondes Gadelha, vai pôr isso em 
pratos limpos, desmentindo quem deve ser des­
mentido, para que a verdade apareça com toda 
a sua força, com toda a sua nudez e com todo 
o seu vigor. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- V. EX' me 
permite um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA- Pois não, Ex' 

O Sr. Cid Sabóia de Canalho-O discurso 
de V. ~ deixa muito claro todo este assunto, 
e os apartes cooperaram para a elucidação total 
de todo esse problema. Mas que não fique o silên­
cio sobre a denominação da tática que ~ usa 
contra a Comissão. O nome disso é fascismo. 
Trata-se de uma atividade fascista, muito conhe­
cida para quem acompanha a história de outros 
paises; são métodos fartamente utilizados por 
aqueles que querem a desorganização dos Pode~ 
res, principalmente através do conflito entre eles, 
pessoas que desejam o desequilibrio nacional pa~ 
ra a implantação de estados de exceção e de 
métodos absolutamente contrários aos direitos 
da pessoa humana. Aqueles que desejam o retro­
cesso do Brasil na História, um retrocesso a tem­
pos recentes e, quem sabe, a épocas mais negras 
ou endereçamento do Brasil para o exemplo pro­
fundamente negro de outros países, aqueles que 
desejam isso usam essas táticas de enlamear in­
distintamente, utilizam métodos que não são 
compatíveis com a dígnídaQ.e humana, usam 
aquelas acusações ampJas, vazias, que se amol­
dam a quaJquer circunstância, ainda mais ten­
do-se em vista a leviandade humana, que é muito 
grande e que é muíto afeita a aceitar essas táticas, 
esses métodos, esses meios, que considero fas­
cistas. Creio que o que acontece em relação à 
Comissão Parlamentar de Inquérito que apura es­
sa intermecliação de verbas e os similares que 
surgem por força da arte apuratória, na verdade, 
esses que investem contra essa Comissão usam 
- por que não dizer o nome - um método 
fascista, que deve ser repelido por uma Nação 
que tenta sua redemocratização e que quer che­
gar à restauração de todos os seus direitos. En­
quanto temos as liberdades restauradas, de cena 
modo usam-se as liberdades de modo daninho 
para a c:alúnia, difamação e injútia. É isso que 
está acontecendo, e eu não poderia deixar de 
denominar que isto que ocorre tem um nome: 
fascismo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador Luiz Viana, peço a V. ~. data 
venia. que encerre o seu pronunciamento, -
evidentemente V. ~ faz um pronunciamento 

importante de interesse do Senado -, mas já 
esgotou o seu tempo por mais de uma hora. Ou­
tros oradores estão inscritos. 

O SR. LUIZ VJAl"'A - V. Ex' me permite 
ouvir um breve aparte para concluir? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Pois não. 
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O Sr. Nelson C&melro- V. EX' me pe1111ite 
um aparte? 

O SR. UDZ VIANA- Ouço o nobre Senador 
Nelson Cameíro. 

O Sr. Nelson Csmeiro-Senador Luiz Viana, 
o meu aparte é um pedido de desculpas, pois 
eu não sabia da realização desta sessão, certa­
mente não por culpa da Mesa, mas porque estava 
numa Comissão da Câmara dos deputados, para 
~laborar, junto a uma Comissão designada pelos 
Partidos, um texto que pode ser submetido, opor­
tunamente, à apreciação da Assembléia NacionaJ 
Constitwhte. Se soubesse que V. Ex' ocupar a 
tribuna neste dia e nesta hora para tratar deste 
assunto, aqui estaria. Não ouvi o que V. Ex' disse, 
mas conheço V. ~ E, não tendo ouvido, mas 
conhec:endo V. Ex", quero subscrever o que V. 
Er. disse. 

O SR. LUIZ VIANA - Muito agradecido a 
V. ~Sr. Presidente, atendendo à recomendação 
de V. Ex', vou concluir o meu discurso. 

O Sr. Leite Chaves- Gostaria que V. EJr 
me permitisse este aparte. 

O SR. LUIZ VJANA - Eu o permito, com 
muito prazer. 

O SR. LEll'E CHAVES- Ouvi V. EX' a partir 
de meu Gabinete. E. quando V. EE assouma à 
tribuna, impõe a esta Casa o merectdo silêndo. 
Senador, eu assinei há dias um requerimento va~ 
lorizando, enfatizando a nossa confiança na Co­
missão, 

Essa Comissão tem que continuar. É um instru· 
mento normal do Senado, regulamentar, tem que 
ir até o final, sobretudo agora, quando está levan­
tando suspeitas grandes e acerca da seriedade 
de setores da Administração Federal. Senador, 
sabe V. Ex', também que eu pedi nesta Casa o 
comparecimento de um Ministro que faz acusa~ 
ções a determinados Senadores. Aliás, não são 
nem acusações, mas levanta suspeitas sobre o 
comportamento de Senadores. Fora eu um des­
ses Senadores, a primeira coisa que eu faria seria 
subscrever o requerimento, para que o acusador 
aqui comparecesse e, tanqüilamente, fizesse a sua 
acusação, porque, Senador, com essas suspeitas, 
a Comissão perde um pouco de sua credibilidade, 
comprometendo o seu valioso serviço. 

Juiz suspeito pode dar a sentença mais justa, 
mas a sentença é suspeita. 

O Sr. José lgnádo Ferrella - V. EX' não 
tem ó direito de investir sutilmente contra urna 
Comissão e contra os seus Colegas. 

O Sr. LeJte Chaves - O Senador Luiz Viana 
está me assegurando o aparte. 

O Sr. Itamar Franco- (Fora do Microfone) 

O Sr. Leite Chaves- O Senador Luiz Viana ... 

O SR. PRESIDENTE (Hum~rto Lucena) -
Senador Itamar Franco ... 

O Sr. Leite Chaves- O Senador Luiz Viana 
está me assegurando o aparte. Se não fizer esse 
caminho ... 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex não tem nem 
o djreito nem autoridade moral ... 

O Sr. Leite Chaves - Se não quiser este 
caminho, só tem outro. Qual é o outro caminho? 

O Sr. Mendes Canale - Sustentamos o que 
faJamos, Senador. 

O Sr. Itamar Franco - É o que faremos, 
EX' ... 

O Sr. Leite Cháves- Se não for este o cami­
nho ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A .Mesa solicita aos Srs. Senadores que evitem 
os debates paralelos. 

O Sr. Leite Chaves- ... que a Comissão esco­
lheu, usar um advogado digno e fazer interpelação 
do Presidente ou, então, ele que mande os docu­
mentos. Estes são os dois caminhos. Quanto ao 
aparte do Senador Itamar Franco, é um fato co­
nhecido e esclarecido. Todos sabem que fui um 
homem que no Al~5 se levantou para condenar 
os torturadores, defender o direito humano dos 
torturados. 

O Sr. Itamar Franco - Todos nós condena­
mos, não foi só V. Ext · 

O Sr. Leite Chaves - Fui a única voz. 

O Sr .Itamar Franto -Inclusive defendemos 
V. Ex' aqui. 

O Sr. Leite Chaves- Não precisava de defe­
sa, porque V. Elt' e todos estavam silentes e não 
tinham coragem. Eu, como Senador, tive a con~ 
vicção de que um Senador podja condenar a tor­
tura. Eu tive a ilusão de que esta Casa era um 
fórum para isso. Mas ela se reuniu ... 

O Sr. Itamar Franco- Todos nós ficamos 
do lodo de V. EX' 

O Sr. Leite Chaves - ... Para que eu faesse 
uma declaração a pedido deles. E eles não tiveram 
peito para assumir. Depois, na Procuradoria~Oera1 
da Justiça Militar, levei os torturadores ao conheci­
mento público, processando-os. Fique de uma 
vez esclarecido que todos vivem escondendo sua 
pusilanimidade. Nunca tiveram coragem. Nem o 
nosso líder de então, presente ao plenârio. 

O Sr. Itamar Franco - Nem V. Ex• pode 
invocar isto aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Fazendo soar a campainha -Senador Itamar 
Franco, solicito a V. Elt' que evite o debate para­
lelo. 

O Sr. Itamar Franco -V. Ex' ... 

O Sr. Leite Chaves- Agora, Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Senador leite Chaves, peço a V. ~ que conclua 
o seu aparte ao nobre orador. 

O Sr. José lanádo Ferreira-Sr. Presidente, 
não vou aceitar isto. 

O Sr. Itamar Franco- Não aceitamos isto 
de V. Ex!', não. 

O Sr. Leite Chaves -Sr. Presidente, passarei 
a ser agora o acusador contra aqueles que que­
rem evitar que os acusadores venham a esta Casa. 
Sou um defensor da dignidade deste Senado, e 
não há juiz honrado ... 

O Sr. JamU Haddad -Respeite o dignidade 
do Senado. 
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O Sr. Leite Chaves- .. ,que possa dar a me­
lhor sentença se ele não for um juiz insuspeito. 

O Sr .Itamar franco- V. EX' tem que respei· 
tar a dignidade dos outros. 

O Sr. Leite Chaves- Estou com um requeri· 
rnento, Sr. Presidente, ... 

O SR. PRESJDEI'fl'l! (Humberto Lucena) -
Senador Leite Chaves, solicito a V. Ex" que encerre 
o seu aparte ao Senador Luiz. Viana, e'insisto com 
os Srs. S~nadores para qUe evitem o debate para­
lelo. 

O Sr. Leite Chaves-Sr. Presidente, concluo, 
pedindo a V. ~designe dia para que o Ministro 
das Comunicações, convocado, compareça a es­
ta Casa para os seus esclarecimentos, a exemplo 
do que ftZeram os dois Ministros anteriores quE!' 
aqui estiveram. É tudo que tenho a dizer a V. 
EX' Sr. Presidente, não permito mais que aqueles 
que sílenciaram na tortura, que se esconderam, 
venham a ser heróis, quando fui a única voz que 
se levantou para defender Manuel Fiel Filho, para 
defender Vladimir Herzog, quando os jornais inter­
nacionais publicavam meu aparte e os do País 
eram impedidas de o faz.er. Isto está no meu livro 
"Por um Amanhã de Justiça", onde está tudo 
esclarecido, inclusive a transição integra] do The 
Los AngeJes nmes, que publicou os fatos sobre 
aquele episódio, porque os jornais do Brasil esta­
vam impedidos. 

O SR. PRESIDEI'fl'l! (Humberto Lucena) -
Senador Leite Chaves, conclua o seu aparte. 

O Sr. Leite Chaves - Muito obrigado pelo 
aparte, Senador LlllZ. V'IOllO. 

O Sr • .Jutahy Magalhaes - Senador Luiz 
\iana, permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA - Antes de conceder 
o aparte a V. Ex", gostaria de lembrar ao nosso 
nobre Colega Senador Leite Chaves que o expe­
diente que está sendo usado é velho, é muito 
comum- e V. & é um grande advogado. Levan­
ta-se a suspeita contra um juiz íntegro, de quem 
se tem receio vá proferir uma sentença condena­
tória. É isto que se está fazendo aqui, ou melhor, 
lá: está-se querendo inquinar de suspeitos ho­
mens da maior respeitabilidade para, depois, vir­
se aqui dizer que há um, dois ou três camínhões 
de denúncias e de irregularidades. Quero dizer 
também a V. Ex'- que podem trazer irregularidade. 
Se trouxerem dois caminhões, vou traz.er três. 
' Concedo o parte a V. Ex!, nobre Senador Jutahy 

Magalhães. 

O Sr. Jutahy MagalhAes- Sr. Senador Luiz 
Viana, é preciso que mantenhamos, nesta hora, 
a caJma, porque V. EJc!o faz um pronunciamento 
sobre o aspecto jurídico da constitucionaJidade 
da CPI e· aborda os outros aspectos que estão 
sendo debatidos sobre a nossa Comissão. V. EX' 
usa o bom senso, o conhecimento_ E temos faJa. 
do aqui, íá em algumas sessões, em bom senso. 
Infelizmente não temos sempre bom senso preva­
lecendo nesta Casa. Uma maioria- se o Senador 
Leite Chaves quiser agora escutar, que escute 
uma maioria nesta Casa tem o aceitado os pro­
nunciamentos da CPI, os fatos nela ocorridos, tem 
respeitado os nossos trabalhos. Sabemos que há 
Companheiros nossos que fazem, como o Sena­
dor Lei~ Chaves, ninguém aqui aceita lições de 
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moralidade. Sr. Senador, ninguém aqui aceita li .. 
ções do que deve ou não fazer. V. Ex' pode ter 
feito o que entendeu era certo no momento em 
que teve que recuar, mas nós aqui não recuamos, 
não, Senhor. Pode ficar V. E'.xf ... Eu não tenho 
nada que concordar ou deixar de concordar. O 
que tenho que dizer ao Ministro jã o digo há vinte 
anos. Então, V. Ext agora escute e respeite os 
seus Colegas. V. Ext fica aí querendo acusar, não 
sei em interesse de quem ... 

O Sr. Leite Chaves - Eu quero defender 
a honr~ ... 

O Sr . .Jutahy MagaJh4a- Pode ficar ... 

O SR. PRESJDEI'I're (Humberto Lucena) -
Senador Leite Chaves, a palavra está com o Sena­
dor Jutahy Magalhães. 

O Sr . .Jutahy Màgalhães :-.Y .. Ex' não é a 
autoridade maior para defender a honra- deste 
Senado. 

O Sr. Leite Chavu- Não admito que com­
prometam a minha honra. Defendo a honra desta 
Casa e defenderei... 

O Sr . .Jutahy Màgalhães- Mas V. Ex' escu­
te ... 

O Sr. Leite Chaves- Cada um a que respon­
da pela sua vida pública. 

O SR. PRESIDEI'fl'l! (Humberto Lucena) -
Asseguro a palavra ao Senador Jutahy Magalhães. 
aparteando o Senador Luiz YIBOa. 

O Sr • .Jutahy Màgalhães -V. Ex' deixe esta 
mania de querer pensar que os outros têm receio. 
Ninguém tem receio, não, Sr. Senador. Aquilo 
que tentaram jogar contra nós já foi respondido 
aqui neste plenário também. Se o Sr. Ministro 
quiser vir aqui', que venha. Se ele debtar de vir 
ou vier, não é problema meu. Se S. Ex' vier, aqui 
escutará também, porque não tememos acusa­
ções. Esse Sr. Ministro já levantou várias acusa­
ções que são sempre respondidas com fatos, com 
documentos. Agora, como diz o Senador Luiz Via­
na Filho: dossiê. Se é questão de dossiê. Sr. Sena­
dor, também podemos trazer aqui não um cami­
nhão, mas uma frota de caminhões com dossiês. 
Mas não é isto que queremos, Sr. Senador. Quere­
mos fazer um trabalho de apuração dos fatos, 
um trabalho em que essas questões não sejam 
levadas com esse clima de emocionaJidade; que­
remos fazer um levantamento de caso por _caso. 
Não serão acusações que nos irão desviar desse 
caminho que seguimos. Ninguém está lâ na base 
da emotividade, querendo acusar quem quer que 
seja. As acusaçóes que estão sendo feitas na CPI 
são feitas pelos ex-auxiliares deste governo, não 
são feitas pelos Senadores, não. Até agora, todas 
as acusações levantadas foram feitas por ex--Mi­
nistros deste Governo, por ex-Secretário-Geral 
deste Governo, por ex-Chefes de Gabinetes deste 
Governo. São estes que estão falando. Por isso, 
Sr. Senador, V. Ext não dará lição de moral aqui. 
a ninguém, e pode ter a certeza de que não somos 
nós que estamos impedindo ou querendo que 
o Sr. Ministro venha ou não. Ninguém está preo­
cupado com isto. Se ele mantiver um tratamento 
digno desta Casa. sera respondido na mesma for­
ma. Se quiser vir com as molequeiras que é capaz 
de fazer a cada instante, também será respondido 
da mesma maneira. Não estamos aqui para noe 

ficar defendendo de leviandades das quais nin· 
guém assume a responsabilidade. Vamos inter­
pelar, sim. Vamos interpelar a autoridade maior 
deste País, - que responda pelo Governo que 
preside -, para dizer se existem ou não existem 
acusações contra os Senadores. Esta interpelação 
é que acreclito deva ser feita. Por isso, Sr. Presi­
dente, não estou aqui para dar as explicações 
ao Sr. Senador Leite Chaves. Já as dei aos meus 
Colegas de Senado no momento oportuno. Sei 
o quanto custa· a pessoa ler um jornal que diz 
que tivemos responsabilidade no déficit do Banco 
do Estado, no rombo do Banco do Estado de 
64 milhões de cruzados. Sei o qlJanto custa a 
cada um de nós ísto, e quanto me custa ler o 
jomaJ que está estampando na primeira página 
uma declaração dessas. Quem é o autor da decla­
ração? N.inguém. Ninguém é o autor da declara­
ção. Mas sabemos de onde partem essas natícia!i. 
Como posso responder? Com um documento 
do Banco Central de que não existe nada, com 
um documento do Banco do Estado dizendo que 
nunca dei um centavo de prejuízo àquela institui­
ção, como a todas as outras acusações que o 
Sr. Ministro das Comunicações fez durante vinte 
anos de brigas, de lutas. Ele não briga, não luta 
politicamente com idéias, com pensamentos, 
com defesa de posições. Muitos dos que aqui 
estão, que divergiram num momento qualquer 
do Sr. Ministro das Comunicações, tiveram as 
suas vidas, a sua honra, a sua clignidade atingidas, 
com a tentativa de agressão desti!: Ministro. É a 
maneira como S. ~sabe agir. Não sabe agir 
de outra fonna. Então, por isto é que digo que 
a resposta será sempre dada numa dose um pou­
co superior àquela que vier para cá. Sr. Preslde~, 
se esta Casa quiser ouvir o Ministro, que ouça. 
S. Ex" também ouvirá a resposta que quisermos 
dar. Ouvirá aqui pessoas dignas que não receiam 
caJúnias. Sabemos das repercussões perversas 
que a maledicência impõe. Sabemos que essas 
calúnias ficam na mente de alguns, para vir aqui 
um Senador da República, Senador Leite Chaves, 
dizer que as nossas honras foram atingidas. Não, 
Senador, ninguém dessa CPI- e esta é a satisf• 
ção que tenho de dizer aos elementos que querem 
acabar com essa CPI-, ninguém vai recuar. ire­
mos até o final, para apontar aquilo que julgannos 
que está errado. Ninguém tem receio de nada. 
Estou aqui para responder ao que quiserem, mas 
assumam a responsabüidade das acusações, e 
as façam diretamente, para que seja respondidas 
na medida em que se faça necessário e no tom 
que for necessário. Já desafiei o Sr. Ministro para 
colocar a sua vida à disposição de auditorias. Eu 
faço ISto, pennito que exam.Cnem a minha vK:Ia, 
mas quero resposta idêntica, permissão idêntica. 
E há três anos faço este desafio na Bahia e esse 
Ministro nunca' o aceítou. Quem pode colocar 
a vida de seu pai e de seus filhos para ser exami· 
nada por quem quer que seja não tem que temer 
ninguém. No meu nome está tudo o que tenho, 
mas no nome de S. Ex" está muito pouca coisa 
do que S. EX' tem. Quero da vida de todos nós 
um levantamento global, para sabermos quem 
é que teru que prestar contas a esta Nação. Se na~ 
dor Leite Chaves, pare de querer dar lição. V. EJcl 
não tem a autoridade necessária para dar lição 
aos seus Colegas. 

O Sr. Leite Cha\'ea - Vou mostrar a V. Ex' 
que agora é que vou passar a ter. 
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O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sotictto ao Senador Lub. Viana conclua o seu pro-. 
nunci.amento, e não conceda maís apartes, dado 
o adiantado da hora. 

O Sr. Nelson Carneiro-Senador Luiz Viana, 
peço a V. Ex' que me conceda um rápido aparte. 

O SR. LUIZ VIANA - Com prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Nelson C8rnelro- Nobre Senador 
Luiz Viana, o Senado tem convocado ministros 
para expor assuntos da sua Pasta, esta é a nossa 
função. Não podemos convocar um Ministro que 
anuncia que comparecerá ao Senado para agredír 
os senadores, para injuriar os senadores, isso não 
pode merecer o apoio do Senado Federal Temos 
que rejeitara requerimento do Senador Leite Cha­
ves. 

O SR. PRESIDEl'fiE (Humberto Lucena) -
Peço aos Srs. Senadores que ouçam a conclusão 
do pronunciamento do Senador Luiz Viana. 

O Sr. Leite Chaves- Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma explicação pessoal 

O SR. PRESIDEl'fiE (Humberto Lucena) -
V. Ex' fa1arã em seguida ao discurso do Senador 
Luiz Viana. 

O Sr. Leite Chaves- Eu aguardo, Sr. Presi· 
dente. 

O SR. PRESIDEl'fiE (Humberto Lucena) -
Após a palavra do Senador Luiz Viana, já está 
inscrito, para um explicação pessoal, o Senador 
José Ignácio Ferreira. Em seguida, V. ~poderá 
falar. 

O SR. LUIZ VIANA -Sr. Presidente e Srs. 
Senadores ... 

O Sr. Mendes Canale- Toda vida respeitei 
V. Ext, mas V. Ex' faltou com o respeito para com 
todos os seus colegas. Somos senadores da Re· 
pública e nunca recuaremos da nossa posição. 

O Sr. Leite Chaves -Tenham cuidado! Se 
alguém se aproximar ... 

O SR. PRESIDEl'fiE (Humberto Lucena. Fa­
zendo soar a campainha.) -Solicito aos Srs. 
Senadores permitam que o Senador Luiz Viana 
conclua o seu pronunciamento, sob pena de sus-­
pender a sessão. 

O SR. LWZ VIANA - Por tudo isto que tive 
oportunidade de dizer como bem obseJVa o Prof. 
Roberto Rosas, "as Comissões Parlamentares de 
Inquérito têm notável influênda na vida política 
de wn ais". Não importam os atritos entre o Exe­
cutivo e o Legislativo a que se refere Terfond 
Taylor, citado por Pedro Aleixo no relatório sobre 
o rumoroso ínquérito do lBAD, pois o fundamen· 
tal é que o Legislativo exerça na sua plenitude 
o $eU direito de fiscalizar. 

Não tenho dúvida, Sr. Presidente, a Comissão 
vai concluir e também não tenho dúvida de que 
dela não sairá pesscalmente arranhado o Presi­
dente José Sarney, que acreditamos, e só temos 
motivos para isto, seja um homem honrado, um 
homem digno, mas que precisa rea1mente cola· 
borar com o Legislativo, para que cheguemos 
à eondusão da verdade. Esta, a função primacial 
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do Congresso, que dela não pode abrir mão, sob 
pena de perder a confiança do País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. {.Muito 
bem! Palmas) 

Durante o discurso do Sr. Luiz Wana, o 
Sr. Dirceu Cameiro deixa a cadeira da Presi· 
dência, que é ocupada pelo Sr. Humberto 
Lucena. 

O Sr. Ronan nto - Sr. Presidente, peço a 
pa1avra pàra uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDEl'fiE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra o nobre Senador Ronan Tito, para 
uma questão de ordem. 

O SR. RONAI'I TITO (PMOB - MO. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, peço a V. EX encerrar esta ses-­
são, porque estamos em tratativas, dois grupos 
na Constituinte, para ver se chegamos a um acor· 
do no que tange à refonna agrária, um dos proble­
mas mais sérios deste País, e seria muito bom 
que todos os Senadores aqui presentes fossem 
para esse acordo. Por isto mesmo, peço o encer· 
ramento desta sessão. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE {Humberto Lucena) -
Nobre Senador Ronan Tito, a Presidência gostaria 
de atender ao apelo de V. Ex' Entretanto, há vários 
Srs.. Senadores inscritos. Pediria, então, a colabcr 
ração de todos para ir ao encontro dos reclamos 
de V. EX'. que são justos. Per9untaria aos Srs. 
oradores inscritos se desistem da sua inscrição, 
porque só assim poderei encerrar a presente ses· 
são, já que ela, regimentalmente, tem a duração 
de, pelo menos, quatro horas. 

O SR. RONAN MO -Sr. Presidente, estou 
inscrito e peço que cancele a minha inscrição, 
por favor. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Sr. Presidente, 
também peço o cancelamento da minha inseri· 
ção. 

O SR. PRESIDEN"Il! (Humberto Lucena) -
O Senador Ronan Ti:to desistiu da sua inscrição, 
e também o Senador Pompeu de Sousa. Temas 
ínscrito ainda para explicação pessoal, o Senador 
José Ignácio ferreira. S. EX desiste da inscrição? 

O Sr. José Ignácio Ferreira-Sr. Presidente. 
se todos desistirem da explicação pessoal, eu de­
sisto, apesar de ser um prejudicado com este 
fato, porque eu precisaria fa1ar ao Senado, diante 
da conveniência que emergiu, em face dos deba~ 
tes aqui, muito antes do entrevere havido. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena} -
V. Ex' mantém, então, a sua inscrição? 

O Sr. José lgnádo Fenelra - Solicito a 
V. EX' faça a mesma indagação aos demais inseri~ 
tos para explicação pessoal. 

O SR. PRESIDEl'fiE (Humberto Lucena) -
Pois não. Só há V. & e o Senador leite Chaves 
inscritos para explicação pessoal. 

O Sr. Leite Chaves-Eu mantenho, Sr. Presi~ 
dente. 

O Sr. José Ignácio Peneira- Eu também, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN"Il! (Humberto Lucena) -
O Senador Leite Chaves tnantém e V. Ex' também, 
Senador José lgnlldo Ferre~a. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEl'fiE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra o nobre Senador Marcondes Q,.. 
delha. 

O SR. I'IARCOI'IDES GADELHA (PFL -
PB. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente. estou inscrito para falar como üder 
do PFL em resposta ao Senador Luiz Viana. Esta 
liderança também se sente prejudicada por não 
ter possibilidade de apresentar o contraditório a 
S. Ex'. Entretanto, reconhece que não hâ clima 
para o prosseguimento dos traba1hos. Atingimos 
um nível emocional onde não é possível mais 
qualquer discussão produtiva. De maneira que 
reservo-me para responder ao Senador Luiz Viana 
em outra ocasião, e sustento a proposta do Sena­
dor Ronan Tito de se encerrar a sessão. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O Sr. N:abor Júnior- Sr. Presidente, peJa 
ordem. 

O SR. PRESIDEI'I1E (Humberto Lucena) -
Pediu a palavra, pela ordem, o nobre Senador 
Nabor Júnior. 

O SR. I'IABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Quero reiterar o apelo formulado pelo Senador 
Ronan Tito a Y. ~. no sentido de que V. EX' 
determine o encerramento desta sessão, tendo 
em vista o dima emociona) que se apoderou do 
ânimo dos Srs. Senadores, e para se evitar conse­
qüências mais desagradáveis que venham a com· 
prometer a imagem desta Casa perante a opinião 
pública. 

No entanto .. se V. Ex' entender por bem não 
suspender a sessão, quero invocar o art. 187 do 
nosso Regimento Interno, que diz: 

"Finda a Hora do Expediente, passar·se~á 
à Ordem do Dia." 

De acordo com o mesmo Regimento, o período 
do Expediente é de apenas uma hora, e já estamos 
há mais de duas horas do início da sessão. Conse· 
qüentemente, se V. Ex" entender não suspender 
a sessão, solicito, na forma regimental, que V. 
Elr passe imediatamente a apreciar a Ordem do 
Dia dos nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
A Presidência, respondendo à questão de ordem 
de V. EX, reconhece que, realmente, desde o mo­
mento em que aqui chegamos, a Hora do Expe­
diente já estava ultrapassada, isto pela importân­
cia do pronunciamento do nobre Senador Luiz 
Viana. 

Em face do ocorrido, a Presidência vai apenas 
conceder a palavra, para explicação pessoal, aos 
Senadores José Ignácio Ferreira e Leite Chaves. 
por cinco minutos cada um, solicitando a ambos 
que colaborem para a tranqiillídade da sessão, 
a fim de que possamos passar à Ordem do Dia, 
em seguida, conforme lembra V. Ex' 

O Sr. Mansueto de Lavor - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a pa1avra, pela ordem, ao nobre Senador 
Mansueto de Lavor. 

r 
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O SR- Ml'!S(IETO DE lAVOR (PMDB -
PE. Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, desisto da minha inscrição e apelo 
para V. EX' no sentido de que, não havendo clima 
- a realidade é esta - para continuarmos os 
trabalhos, inclusive dima para darmos explica­
ções pessoais, baseado neste fato e usando dos 
poderes regimentais, V. EX' suspenda, de ime­
diato, esta sessão. 

É o apelo que faço, Sr. Presidente. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma qUestão de ordem. 

O SR- PRESIDEriTE (Humberto Lucena) -
Concedo a V. Ex" a palavra. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para wna questão de ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente. tendo em 
vista o que acaba de acontecer aqui, no Senado 
Federal, formulo a seguinte questão de ordem: 
que_ V. &, consultando o Senador Leite Chaves, 
.fizesse retirar dos Anais toda essa parte que con­
tém esse mal-entendido e que 'J. ~ consultasse 
o Senador Leite Chaves se S. Ex' retira o seu 
pedido, embora apenas orcd, da convocação do 

.Ministro Antônio Carlos Magalhães, para que aqui 
viesse falar sobre suas acusações. 

Tenho a impressão de que o Senador Leite 
Chaves, com a boa vontade de que é possuidor, 
poderá endossar esse requerimento, para que isso 
não conste dos Anais, e inclusive não haja esse 
pedido da presença indesejada do Sr. Antônio 
Carlos Magalhães. 

Gostaria que V. & ouvisse o Senador Leite 
Chaves a respeito desta minha questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador Cid 8abóia de Carvalho, eu diria 
que não há propriamente uma questão de ordem 
levantada por V. Ex" 

Quanto as palavras pronunciadas pelo Senador 
Leite Chaves e outros Srs. Senadores, de acordo 
com a minha competência, vou rever as netas 
taquigráficas, no sentido de que elas se atenham 
rigorosamente ao Re'gírnento Interno do Senado. 

Sobre o requerimento do Senador Leite Cha­
ves, é urna proposição. não foi ainda incluída na 
Ordem do Dia, porque está dependendo de enten­
dimentos que estou mantendo com os Uderes 
dos diversos Partidos no Senado. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador José Ignácio 
Ferreira, para explicação pessoal, por cinco mi­
nutos. 

O SR. JOSÉ IG!'IACIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Para explicação pessoal)-Sr. Presidente. 
reitero a V. Ex" e à Casa qt.Je só estou falando 
pela impossibilidade de que ambos os que solici­
tamos a explicação pessoal retiremos juntos. O 
Senador Leite Chaves não retira, então, por esta 
razão, me vejo compelido a também fa1ar. V. ~ 
e a Casa haverão de compreender as minhas mo­
tiv~ões. 

Sr. Presidente, a honra tern sempre um con­
ceito subjetivo. Os juristas, entretanto, costumam 
distinguir na honra dois segmentos: o que ~ria 
a honra subjetiva ou dignidade e o que sena a 
honra objetiva ou reputação. Alguém pode não 
ter dignidade e ter boa reputação. E a1guém pode 
ter boa reputação e não ter dignidade. São, neste 
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ú1timo caso, os tais sepulcros caiados de que fala 
a Biblia. 

Sr. Presidente, o importante é que, seja honra 
objetiva, seja hoÍlra subjetiva, a ninguém é dada 
a condição de defender a honra de outrem. A 
honra é aJgo insito em cada um. Não faz sentido 
ouvirem-se vozes de defesa da honra de terceiros. 
A honra é de cada um e cada urn defende a 
sua. 

A razão dessas colocações foi o episódio que 
passou. Eu estou procurando, evidentemente, co­
locar as coisas em termos racionais e serenos. 
Ninguém defende a t}onra dos outros. Cada um 
é que defende a sua. É um absurdo, rematado 
pretender-se defender a honra de terceiros. Tam­
bém não há que se falar em honra do Senado, 
e sim honra de cada um dos Srs. Senadores; 
neste momento, Sr. Presidente, tropel das injúrias 
e das calúnias aumenta contra cada um dos Srs. 
Senadores. Neste momento, emerge em impor­
tância a necessidade de V. ,Ex!', Sr. Presidente 
Humberto Lucena, não só clamar pela ordem na 
Casa - como tão eficientemente procede em 
Plenário. Emerge a necessidade de V. E.xt aferir 
bem o que está ocorrendo nesse contexto de cír­
curistâncias que começam por atingir um Sena­
dor, depois outro e depois outro. E a Casa precisa 
tomar providências a respeito. 

Não fica bem, Sr. Presidente, a um Ministro 
de Estado, a um homem que ocupa a aJta digni­
dade de um Ministério de Estado neste Pais, pro­
ceder da maneira como têm procedido certas 
figuras do primeiro escalão do Govemo. Não fica 
bem. Para isto o povo lá fora tem um nome, e 
este nome é chantagem. 

Na República, o nome bem expressa - res 
pubUca, e coisa pública -, não pode deixar de 
ter visibilidade, ter transparência. A república ou 
é transparente e aerada, ou nãO é república. É 
necessário que aqueles que esgrimem dossiês, 
que quase certamente não existem, tenham a co­
ragem de exibi-los para conhecimento da socie­
dade civil brasileira. 

Pior, Sr. Presidente, do que o assaltante comum 
é o assaltante da honra alheia. Porque o assaltante 
comurn tem o propósito de enriquecer a si mes­
mo, de trazer para si, para o seu próprio bolso, 
o que ele apanha do outro. O assaltante da honra 
alheia é mais perigoso, mais torpe, rnais abjeto 
dÕ que• o assaltante comum, parque ele rouba 
dos outros o que empobrece mas que a ele não 
enriquece. Torna dos outros aquilo que é segura· 
mente maior do que a própria vida; toma dos 
outros o bem mais valioso, que é a honra! Mais 
indignos, mais abjetos do que os assaJtantes co­
muns são, portanto, os assaltantes da honra 
aJheia. Não fica bem a um Ministro de Estado 
esse procedimento; não fica bem a um Governo, 
que se diz sério, açolher gente desse tipo nos 
seus escalões. ~ profundamente làmentável que 
isso ocorra. É perfeitamente normal que sena­
dores que não vêem esse fato ocorrer, se reúnam 
e .busquem defender-se através de advogados por 
eles constituídos, por eles pagos, se llonorários 
aceitem. Abibufram ao Senador Carlos Chiarem 
a promoção junto ao Governo de esforços no 
sentido de que o Governo adquirisse cebolas po­
dres. País bem, Sr. Presidente, vou utilizar a figura 
e o exemplo: não há nesta Comissão nenhum 
homem·cebola. Todos temos caroço/ E sabemos 
dzfender a nossa ;,~nra! Toda vez que alguém 
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- seja quem for - acutiJar a nossa honra, com 
injúria ou com calúnia, saberemos defendê·la. 
(Muito bem!) 

O Sr. Ronan Tito -Sr. Presidente, reitero 
a V. EX' o pedido de encerramento desta sessão, 
porque já não ternos quorum, nem o quorum 
mínimo para a abertura, não temos sequer onze 
Senadores no plenário. Portanto, peço a V. EX" 
o encerramento desta sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador Ronan Tito, a Mesa constata a 
presença de mais de onze Senadores no plenário. 
Portanto tem a palavra, para explicação pessoal, 
o Senador Leite Chaves. Peço a S. EX' seja breve 
e contribua para a ordem da sessão. O nobre 
Senador Leite Chaves tem cinco minutos. 

O SR. LEITE CHII VES (PMDB - PR) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Falo, para explicação pessoal, porque fuj citado 
de maneira duvidosa, desprimorosa. Assisti ao iní­
cio desta sessão de meu gabinete. cheguei ao 
plenário e dei apenas um aparte. Houve uma ex­
plosão e fiquei surpreso. 

Sr. Presidente, tudo o que eu fiz foi dirigir a 
V. ~ um requerimento com a assinatura da 
maioria das Uderanças desta Casa, para que o 
Ministro das Comunicações aqui estivesse pre­
sente e pudesse, então, esclarecer aquelas dúvi­
das levantadas contra alguns Senadores. Mas, 
quando S. ~ cita Senadores, envolve a Casa, 
sobretudo se eles não se defenderem de forrna 
cabal. Quando o Senador José lgnádo Ferreira 
disse que nós só temos o dever de defender a 
nossa honra, S. f:xl' talvez esquece um principio 
regulamentar que nos obriga a defender a honra 
do Senado e a tennos comportamento compa­
tível com o decoro e a sua dignidade. Todos nós 
temos o direito e o dever de defender a nossa 
honra, a de quaJquer Senador injuriado e, sobre­
tudo, do Parlamento. Não há corporação oficial 
que não tenha este dever. 

Então, Sr. Presidente, eu espero que V. f.xl' aco­
lha esse requerimento. Dois outros Ministros aqui 
estiveram por igual solicitação. E este, por que 
não virá? 

Outra coisa, Sr. Presidente, estou defendendo 
a1guém? Não, pelo contrário. A Casa talvez não 
me <:onheça. Sou um defensor da honra deste 
País, em qualquer circunstância. Explico antes 
que eu sou um Senador, que na História deste 
Pais, seguramente, há outros na mesma situação, 
fui eleito sem receber ajuda financeira óu econô­
mica de quem quer que seja. Se a1guém disser 
que fez um favor a Leite Chaves tragam-no aqui. 
Eu vendi bens meus ):>ara custear toda a rninhã 
campanha. Ninguém acreditava no PMDB. Muitos 
dos meus companheiros, no Paraná, não sairarn 
como candidatos porque temiam o A1-5, o insu­
cesso certo. Àquela ocasião, seja a cAmpanha 
eleitOral para o Senado, não permitia a mais remo­
ta hipótese de vitória. 

Como advogado do Banco do Brasil e como 
advogado privado, eu nunca tive outro compor~ 
tarnento na vida. Nesta Casa, eu me sinto atingido 
se este Ministro não vier dizer, ou esclarecer as 
suas dúvidas sobre o Senado. E disse mais, que 
fiquei com suspeição sobre o que dissera. Quan­
do eu estava no meu gabinete, recebi um ex-Se-­
nador desta Casa, ex-Governador, que vinha com 
uma carta pronta, para que eu a assinasse, indi~ 
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cando, ao credenciamento de uma rádio, uma 
pessoa de São Paulo. O ex--Senador não era de 
São Pau1o. Eu disse: 

-Mas Senador, como? Por quê? 
Ele disse: 
-Olha, o próprio Antônio Carlos Magalhães 

disse que era conveniente que um Senador ampa~ 
rasse o pedido, para fortalecer sua posição no 
fato. 

Eu, já vendo quais eram as intenções, embora 
normal o pedido, não o assinei, e disse isto no 
plenário no instante em que defendi o requeri­
mento. 

Sou, assim, pela Comissão, e ela terá que ir 
até o fim, porque do contrário, o Senado ficará 
mal. Agora, Sr. Presidente, não pode uma comis­
são pairando suspeita sobre um de seus mem­
bros. 

Disse de mim para mim: 
-Mas como? O Senado quer moralizar os ou­

tros quando está em situação de suspeita. 
Então, Sr. Presidente, não há nada de mais, 

quer dizer, o Ministro tem que vír. O pedido foi 
.regimental, V. & o acolheu. Outra coisa, tem 
a maioria das assinaturas dos Üderes. Espero que 
V. EX' faça a convocação. Estarei aqui para inter­
pelar o Ministro, mas interpelar como senador, 
inclusive como advogado. Então, não há preocu· 
pação de ofensa, não vejo porquê. Eu, se fosse 
acusado de qualquer coisa, por quem quer que 
seja, seria o primeiro a formular o requerimento. 
Ele terá que vir. 

Não vejo mesmo que essas acusações sejam 
tão violentas,. que comprometam tanto, porqqe 
políticos têm o dever de encaminhar pessoas, fir­
mas, pretensões, mas num:a de forma suspeita. 
EJe que se explique. Eu serei o primeiro inter­
pelante. 

Q.Jero explicar pela última vez um episódio que 
houve na Casa. E a última vez, Sr. Presidente, 
que o farei, que me permito falar nisso. Eles pen­
sam que me afrontam. O que se disrutia na época, 
vou explicar, repito pela última vez, o que se discu­
tia na época era a tortura do Herzog. Diziam que 
Herwg falecera em razão de suicídio. O Senador 
Franco Montara, com toda a cautela, estava to­
cando nesse caso, e dei um aparte, na época, 
dizendo que os militares, as forças militares têm 
outra designação, outro desígnio. Elas não podem 
admítir isso e nem podem participar disso. Disse 
até que Hitler, quando tinha que cometer casos 
dessa natureza, vestia suas milídas de negro, para 
não comprometer o seu Exército. Foi esse o apar­
te. Então, isso foi um Deus nos acuda. O Presi­
dente MagaJhães Pinto resolveu a tensão retiran­
do-o dos Anaís. Era uma atribuição dele, como 
de V. Ex' retirar de discurso qualquer expressão 
ofensiva. O .. aparte foi retirado e eu não podia 
protestar. Podía eu protestar contra a retirada, 
quando o Presidente estava no seu dever fundo­
na!? Mas, o que ocorre? Tempos depois, o aparte 
constou do Dlúfo Oftdai .. N foi outro problema. 
A imprensa estrangeira. toda foi ao meu gabinete 
saber o que iria ocorrer. Parece que os órgãos 
de infonnação da época q~ram que o aparte 
constasse. Então, antes de qualquer jornalista no 
Brasil perceber o fato, estava no meu gabinete 
jornalistas do Time, The Los Angeles Times, 
The New York: 1hnes. Então, o jornal foi reco­
lhido e publicado outro sem o meu aparte. O 
Senador Magalhães Pinto, na época, teve dificu:l-

dade em recoJher a edição, mas o Petrônio Porte. 
Ua, üder do Governo, o fez em seu lugar. 

O grupo golpista, já em ação para derrubar 
o Geisel, deu outra conotação ao aparte, dizendo 
que o chamei de Hitler e que equiparara as Forças 
Armadas às suas "SS". 

A um telefonema de Petrônio, disse que ia es­
clarecer essa aleivosia em plenário. Aí, Petrônio, 
Uder da ARENA. se acertou com o próprio Mon­
tare, e eu disse: "Mas faço questão de fazer um 
esclarecimento, dizer o que é que eu disse". Por­
que defendíamos o Presidente Geisel, naquele ins­
tante em que S. ~estava na iminência de sofrer 
um golpe, quando o Ministro do Exército era Silvio 
Frota. Pois bem, mas a sessão demorou, era en­
tardecer, e começaram a dizer que eu ia fazer 
uma retratação. À determinada altura eu disse: 
- "Montoro, você é o meu üder. Então, poderia 
dar uma explicação, porque vão pensar que isso 
é uma retratação, quando vou fazer um esclareci­
mento normal". Uma nota que mostrará, inclu­
sive, a alguns jornalistas. Pois bem, Montoro mos­
trava-se receoso, inseguro. Disse-lhe eu: "Sena­
dor Montoro, vou fazer essa declaração para não 
fecharem esta Casa. E. depois, me acusaram de 
irresponsabUidade, como o fizeram c-om o Depu­
tado Márcio Moreira Alves, até hoje responsável 
pelo Al-5. Eu disse: "Vou ler, mas você não será 
mais üder nesta Casa com o meu voto". 

Sr. Presidente, eu li a nota ante o silêndo abso­
luto de todos. Petrônio, Uder; Eurico Rezende Vi­
ce-Uder que, Sendo o mais insuftador, nessa hora 
estava mlollto aquiescente, eu li. Os jornais não 
publicaram, no Brasil, o meu aparte; nem O Esta~ 
do de S. Paulo, que era o mais ousado, porque 
o próprio Ministro da Justiça, Armando Falcão, 
telefonou dizendo:- "Olhe, vocês não publiquem 
o aparte do Senador". Todo o Brasil sabia que 
havia uma dificuldade, mas ninguém conhecia 
o meu aparte. Fiz a declaração e, no dia seguinte, 
estava estampado nestes tennos: "O Senador lei­
te Chaves se retratou no Senado. A ARENA ficou 
aliviada, o MDB aliviado, tranqüilizou-se. Assumi 
essa responsabilidade. 

Esses que hoje me acusam, sabiam da tortura 
e da morte do Vladimir Herzog, do Manuel Fiel 
Filho, mas ficaram silentes. São vozes que hoje 
se fazem ouvir para me acusar, mas, na época, 
ficaram silenciosos e omissos ante os gritos de 
Herzog. 

Sr. Presidente, só para terminar, houve o caso, 
houve o episódio, as circunstâncias levaram-me 
a ser Procurador~GeraJ da Justiça Militar e aqueles 
torturadores de Rubens Paiva foram descobertos 
em decorrência de nossa ação. 

O Promotor que indiquei para o caso foi retirado 
no instante em que estava fazendo a denúncia 
deles. Ao voJtar para o Senado, fui substituído 
por uma pessoa com pensamento completamen­
te diferente. Mas quando O Globo publicou que 
o Promotor foi removido no instante em que ofe­
recia a denúncia, eu transcrevi o jornal nesta Casa 
- está tramcrito nos Anais - e mostrei como 
transformaram os ossos de Rubens Paiva em os­
sos de gaivota, ou seja, usaram outros ossos, colo­
caram outro legista para examiná-los e este deu 
laudo de que aqueles que examinaram eram os­
sos de gaivota, ossos marinhos. Aquela ahura os 
de Rubens Palva já" tinham desaparecido. 

Sr. Presidente, o que quero de V. Ex' é isto 
que me fez, assegurando-me a palavra, e que 
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marque data para a presença do Ministro. Com 
ísso, o Senado ficará fortalecido e respeitado. Não 
creio que existam acusações maiores, mas haverá 
oportunidade para que os próprios Senadores que 
foram injuriados possam responder. Eu serei o 
interpelant~, porque assinei o Requerimento em 
primeiro lugar. 

Desta forma, estou defendendo a honra desta 
Casa e defendê-la-ei até o fmaJ. Quero que essa 
Comissão chegue ao final, mas que sobre ela 
não pese suspeita de qualquer forma, porque se 
continuarem essas suspeitas ... 

O SR- PRESIDEI"'TE (Humberto Lucena) -
Pediria a V. Ex' que encerrâsse. 

O SR. LEITE CHAVES - Encerro, Sr. Presi­
dente, mas fica claro: estarei ao lado dos nobre 
Senadores, defendendo a honra desta Casa e de 
todos eJes. A única maneira que conheço para 
que façamos isto, porque somos uma Casa públi­
ca, é que o Ministro venha aqui. E por que não 
à Comissão? Porque cliaJia problemas pessoais, 
ali estão algumas das pessoas que se consideram 
injuriadas. 

De forma, Sr. Presidente, que isso fique esclare­
cido, de uma vez por todas. 

Outra coisa, o Senador Itamar Franco, um dos 
homens mais dignos desta Casa, agitou-se. Nun­
ca fiz acusações a S. & ou ao Senador Mendes 
Cana1e. Nunca! Eles não são nem acusados! São 
pessoas de mais alta dignidade! Agora, Sr. Presi­
dente, notei que alguém ficou nervoso e podia 
aproximar~se. Eu digo que não se aproxime, por­
que se vier me agredir ... Não façam isso ... 

O SR- PRESIDEI"'TE (Humberto Lucena) -
Senador Leite Chaves, solicito que V. EX' conclua 
sua intervenção. 

OSR- LEITE CHAVES -Qualquer um! Que 
não ouse fazer isso! Eu não ofendi ninguém! E, 
Senador Itamar Franco, V. EX' é uma das pessoas 
mais queridas e respeitadas, o próprio Presidente 
da Comiss-io. Eu não acusei ninguém, pelo c;on­
trário, eu quero que esse Ministro venha, porque 
acho uma injúria, Sr. Presidente! 

O SR- PRESIDEI"'TE (Humberto Lucena) -
V. Ex' conclua, nobre Senador, porque o seu tem­
po já está esgotado. 

O SR- LEITE CHAVES - Encerro, Sr. Presi­
dente, e espero que V. Ex' marque data para que 
este Ministro venha, que eu quero interpelá-lo e 
obter cabal esclarecimento do fato. 

O SR. !'RESIDENTE (Humberto Lucena) -
Senador Leite Chaves, a Presidência não pode 
marcar data para a presença do Sr. Ministro das 
Comunicacões, porque a sua convocação depen­
de de dec·são de Plenário do Senado, oportu­
namente. 

O Sr- Jamll Haddad- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESI.DEN11! (Humberto Lucena) -
Tem a palavra V. EX' 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pelo 
ordem. Sem revisão do orador.)-Sr. Presidente, 
peço à Mf~sa retire a minha a.:;sinatura de Uder 
do requeri nentode convocação do Ministro Antô­
nio Carla~ Magalhães, e solicito, faço um apelo 
ao campa theiroJosé Ignácio Ferreira e aos Mern- . 
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bros da Comissão Parlamentar de Inquérito que 
voltem a faJar com Raymundo Faoro, no sentido 
de que seja feita uma interpelação judicial, porque 
não aceito, neste momento, a vinda do Sr. Antônio 
Carlos MagaJhães para querer dar show no Sena­
do da Répública. E deixo bem claro que a pro­
posta do nobre Senador Leite Chaves, no sentido 
de que a sessão fosse secreta, seria mais uma 
atitude para enJamear esta Casa. Aqui, nesta Casa, 
as atitudes têm que ser claras, Jimpidas, abertas, 
e nós, primeiro, vamos interpelar judiciaJmente 
S. Ex~ o Ministro das Comunicações, para, poste­
riormente, se assim quiser, vir aqui. 

Peço a V. Ex" Sr. Presidente, seja retirada a mi­
nha assinatura como Uder do requerimento de 
convocação de S. f'.x!' o Ministro Antônio Carlos 
Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Alfredo 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A solicitação de V. Ele' será atendida, na medida 
em que V. EX' procurar a Assessoria da Mesa 
neste sentido. 

O SR. ALFRJlDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Mãe, irmã, esposa, filha, a colega, a amiga, a 
companheira, aquela que move a vida, que impuJ. 
siona a vontade, que gera a ação, é essa que 
homenageamos na data dedicada à mulher Bra­
sileira. 

Ocioso l'eria repetirmos chavões, de todos co­
nhecidos, sobre a discriminação a que está sujeita 
a mulher em nosso Pais. 

Mais importante será pesquisannos as causas 
dessa discriminação e tentarmos soluções que 
levem o sexo feminino a ombrear, realmente, com 
os homens. 

Não resta dúvida de que existe uma herança 
cultural que predispõe a marginalização do sexo 
feminino. Não podemos esquecer que hâ apenas 
wn século vivíamos mergulhados em uma socie­
dade patriarcal, contaminada por preconceitos 
que reduziam as mulheres à simples condição 
de escravas brancas. 

Também as disposições juridicas brasileiras es­
timulam o estado de sujeição da mulher. Ê bas­
tante que citemos a Consolidação das Leis do 
Trabalho, no parágrafo único do art. 446, em que 
se lê que "ao marido ou pai é facuJtado pleitear 
a rescisão do contrato de trabalho, quando a sua 
continuação for suscetível de acarretar ameaça 
aos vínculos da familia, perigo manifesto às condi­
ções peculiares da mulher ou prejuízo de ordem 
tísica ou moral para o menor". 

Outra causa relevante da situação de inferio­
ridade a que foi relegada a mulher brasUeira reside 
no fato de que ela se encontra, em quase totali· 
dade, afastada da cúpula político-administrativa 
do Pais. Está, portanto, impedida de atuar, com 
eficiência, nas esferas decisórias da vida nacional 
Como, então, pugnar por seus direitos, exigir, pla­
neiar. executar, em prol de suas reivindicações? 

A mulher cabe, também, por tradição, a tarefa 
de gerir o seu lar, de educar os seus filhos, de 
trabalhar em serviços domésticos que, alén'i de 
gratuitos, solicitam-na por todo o tempo do seu 
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dia, sobrecarregando-a e limitando suas possibi­
lidades de participação atuante na vida do País. 

Na luta por um espaço no mercado de trabalho 
vemos, igualmente, a preterição da mulher em 
benefício do homem, por motivos que apenas 
satisfazem aos interesses dos empregadores. 
Realmente, as mulheres, em idade produtiva, ge­
ram, para os patrões, problemas advinhos de suas 
atividades domésticas, de suas responsabilidades 
como mãe, esposa e dona-de-casa 

A dupla jornada de trabalho, a que está sujeita 
a mulher que se emprega, não apenas desgasta 
o organismo como ainda cria obstáculos tanto 
para a obtenão de colocação como também para 
a ascensão a postos de comando, com o subse­
qüente awnento de carga de responsabilidade. 

Por todo o exposto, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, concluúnos que a nós, Constituintes, cabe 
a ingente tarefa de encontrar as soluções para 
os problemas que, em nossos dias, constituem-se 
em entraves para a independência da mulher. 

Não basta que façamos as leis, Senhores! É 
11ecessârio que exijamos o seu cumprimento! On­
de estão as crec~, obrigatórias em qualquer 
empresa que conte, em seus quadros, com mais 
de trinta mulheres? Onde estão os estabelecimen­
tos, a serem instalados pelo Estado, destinados 
a proporcionar abrigo, proteção, orientação, ensi· 
no a todos as crianças brasileiras maiores de sete 
anos? Homenageamos, na data de 30 de abril, 
a Mulher brasüeira. Mas a nossa homenagem não 
pode, e nem deve, limitar-se às palavras elogiosas, 
aos votos fonnulados com facUídades, mas desti­
nados a se perderem no vazio do nada. 

Está provado, e sobejamente provado, que mu­
lheres possuem igual capacidade para o exercício 
das mais variadas profissões. E se, em nosso País, 
tal igualdade não se concretiza em tennos reais, 
isso se deve ao preconceito. arraigado através 
das gerações, gritando contra os direitos da mu­
lher ombrear com o homem e partir em busca 
de sua realização. 

Existe, tácita, em nossa sociedade machista, 
a exigência de que, para ser aceita, a mulher deve­
rá acertar sempre, sem qualquer direito ao equívo­
co, ao erro hwnano, aceito apenas no homem; 
existem, claramente expressos, em nossa socie­
dade machista, o direito do homem ao serviço 
da mulher e a obrigação da mulher em setvi-lo. 

Já é tempo Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
de que unamos nossos esforços para modificar 
uma situação que avilta a mulher e enverionha 
o homem. Por ocasíão do "Di~ Nacional da Mu­
lher" é mister que a nossa homenagem traduza-se 
em atos que visem a corrigir as distorções ora 
existentes, tanto na lei escrita quanto na lei inter­
pretada. 

Disse Un Yutang que 

" ... as mulheres são seres humanos exata­
mente como os homens- iguais na capaci­
dade de julgar e de cometer erros, se lhes 
derdes a mesma experiência do Mundo e 
os ínesmos contatos com este; na capaci­
dade de realizar trabalho eficaz, de conseiVar 
a cabeça fria, se lhes derdes o mesmo treino 
nos negócios; no descortino social, se não 
as trancardes em casa; e, finalmente, na .ca­
pacidade de governar, pois, se as mulheres 
governassem o Mundo, não poderia talvez 
estabelecer maJor confusão nele do que o 
fizeram os homens na Europa atual." 
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A frase, Srs. Senadores, temperada pela ironia 
do Mestre, encerra, entretanto, uma verdade que 
rompe as fronteiras do Brasil, porque as mulheres 
possuem, realmente, condições de ocupar qual· 
quer cargo, de elevar-se aos mais altos postos, 
bastando, para isso, que uma 5C?ciedade inteira 
não se constitua em obstáculo às suas pretensões. 

Longe vai o tempo em que Moliere afirmava, 
convicto, referindo-se à mulher: 

"Quero que da ignorância ela seja a obra­
prima." 

Três séculos passaram-se desde então, e hoje, 
no limiar do terceiro milênio, a Humanidade com­
preende, enfim, que a liberdade é um direito inalie­
nável da mulher. E entende, também, que com 
a união democrática de suas liberdades, poderão, 
mulher e homem, caminhar rumo ao futuro, con­
truindo, na união e na colaboração, o progresso 
e a civilização da Humanidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Francisco 
Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
{PMOB -SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quando me ponho a pensar na crescente acele­
ração da violência e da criminalidade numa socie­
dade como a brasUeira que, não faz muito tempo, 
era caracterizada por sua notória cordialidade; 
quando sou despertado para a triste realidade da 
degradação ambiental em várias áreas deste nos­
so País cuja opulência natural creditava-o ao orgu­
lho dos nativos e à incontida admiração dos foras­
teiros e alienígenas; quando aprendo que os avan­
ços da ciência moderna vão reduzindo, cada vez 
mais, o indice de mortalidade por doenças e cau­
sas naturais. mas que, em contrapartida, se mn­
pliam as estatísticas das mortes provocadas por 
acidentes de trânsito ou por usos inadequados 
da tecnologia moderna; quando, fmalmente, olho 
à minha volta e vejo a infância e a juventude deste 
Brasil, outrora superprotegidas por uma socie­
dade ciosa de seu verde porvir e hoje, lamenta­
velmente, entregue a sl mesma e devastada por 
toda sorte de peiVersões, inclusive a da toxico­
mania; quando considero tantas ameaças, convi­
vendo com tamanha apatia da sociedade, mobi­
lizo todas as minhas energias e indago: que é 
possível fazer, e o que fazer, para afastar de n6s 
o apocalipse, enquanto é tempo? 

A resposta, não a encontrei nos c6digos nem 
nas proibiçóes. 

Apesar dos mutirões contra a violência, dos 
movimentos em prol da defesa do meio amb'iente, 
das campanhas pela humanização do trânsito, 
da mobUização contra o consumo de drogas, a 
violência continua a mesma, o meio ambiente 
continua agredido, o trânsito continua matando, 
o apelo à droga continua se disseminando entre 
estudantes de todos os nfveis. 

De fato, as estatísticas provam que, a cada ano, 
mais trombadinhas agem nas grandes cldades, 
mais assaltantes de bancos e residências conti­
nuam em plena atividade, mais presos superlotam 
as prisões. E a polícia, apesar de melhor equipada 
e modernizada, continua sem dar conta de repri­
mir a violência. 
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Volta e meia o assunto retoma às manchetes, 
formando-se comissões,. debate-se o problema, 
buscam-se soluções de emergência. Mas a situa­
ção continua igual, ou melhor, pior, bem pior. 
A violência de J O anos atrás parece brinquedo 
de criança bem comportada se comparada com 
a atual. 

Com relação ao meio ambiente, apesar da proli­
feração de leis e movimentos ecológicas, o qua­
dro apresenta-se, a cada dia, mais sombrio e preo­
cupante. A devastação irracional e criminosa im­
pera impune: rios poluídos por mineradoras, agro­
tóxicos, esgotos, vinhoto, e siderúrgicâs: níveis de 
poluição do ar acima dos internacionalmente tole­
rados; ruídos ensurdecedores. 

Nossa paisagem, outrora nosso orgulho, regis­
tra as cicatrizes: o pantanal mato-grossense está 
seriamente ameaçada pela poluição de usinas de 
açúcar e ál<:ool; a Amazônia, irracionalmente ocu­
pada, mostra a devastação preparatória do próxi­
mo deserto brasileiro, deserto que já se instalou 
em Alegrete, no outrora fértil Rio Grande do Sul; 
a erosão em vastas áreas de São PauJo e Paraná 
testemunham a inadequação de métodos agríco­
las; loteamentos irregulares que desrespeitam as 
leis vigentes: pesca predatória, que coloca em 
risco a riqueza pesqueira e a sobrevivência de 
milhares de pescadores artesanais. 

Nosso trânsito, desafiando todas as <:ampanhas 
e o rigor da legislação, está entre os mais violentos 
e mortíferos do mundo. 

Não Senhores, a resposta não está nos códigos. 
Se assim fosse, aprovaríamos em tempo recorde 
íei que proibisse a violência, obrigasse o respeito 
ao meio ambiente, evitasse acidentes de trânsito 
e protegesse nossas crianças e jovens. 

A solução não está aí. Mais do que leis e proibi­
ções, nossa infância e juventude precisam de co­
nhecimento para criar uma consciên<:ia crítica. 
56 o saber oferecerá valores existenciais capazes 
de orientar a trilha do futuro. 

Na educação reside o cerne de nossos proble­
mas. Precisamo educar hoje para que as gerações 
futuras se beneficiem desse investimento. Só as­
sim nos aproximaremos da redenção de nossos 
compatriotas. 

Neste sentido, consciente da delicadeza e im­
portância do tema, estou apresentando projeto 
de lei que estabelece a obrigatoriedade de indu­
são, no currículo escolar, de programas de educa­
ção ambiental, educação para o trânsito e preven­
ção do uso indevido de drogas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. {MWto 
bem!) 

O SR. PRESIDEI'IlE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador LourivaJ 
Baptista. 

O SR. LOORIVAL BAPTISTA (PFL - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.} -Sr. Presidente, 
Sts. Senadores: 

O relatório do Ministério das Comunicações di~ 
vulgado em 15 de março passado, evidencia um 
desempenho que se poderia caracterizar como 
excelente, a julgar pelo volume das realizações 
e dos resultados obtidos, na oportunidade em 
que o Governo do Presidente José Sarney com~ 
pleta três anos de fecundas atividades, durante 
as quais verificou-se um considerável incremento 
dos serviços de telecomunicações em todo o teni~ 
tório nacional 
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Bastaria mencionar o plano de expansão objeti· 
vando a implantação de mais de 2,1 milhões de 
novos telefones, passando de 10,9 milhões para 
13,3 milhões de aparelhos, com a fina1idade de 
suprir a demana existente, simultaneamente com 
a interiorização e o mais amplo acesso das cama­
das de baixa renda aos referidos serviços de tele­
comunicações. 

Os serviços de telefonia passaram de 8,5 para 
11.321 comunidades integradas ao Sistema Na­
cional de Telecomunicações, beneficiando ao to­
do população superior a 12 milhões de pessoas. 

No que se refere aos serviços postais, a Empre­
sa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECf), atin· 
giu um notável índice de eficiência, logrando en­
tregar mais de 95% de toda a correspondência 
no dia seguinte à postagem. 

A ECT conseguiu atender a partir de 1986, to­
dos os municípios brasileiros, para distribuir um 
tráfego global de objetos postais que, em J 987, 
foi superior a três bilhões e 200 milhões. 

Ao mesmo tempo, como suporte indispensável 
à manutenção do elevado padrão de entrega de 
cartas e malotes no dia seguinte à postagem, a 
ECf teve, nestes três anos. toda a sua Rede Postal 
refonnulada e ampliada, razão de ser, incontesta­
velmente, do excelente nível de confiabilidade dos 
serviços postais brasileiros. 

A partir de março de 1985 - primeiro ano 
do Governo José Sarney e da gestão do Ministro 
Antônio Carlos Magalhães - quando o cresci­
mento real do Brasil foi de 7,4 por cento, a Setor 
das Comunicações obteve o melhor desempenho 
no conjunto da economia brasileira, com um índi~ 
cede 15,9%, repetindo-se altos índices nos anos 
subseqüentes. · 

A política de interiarizaçáo e popularização ca­
racterístic:a da administração do Ministro Antônio 
Carlos Magalhães, pennitiu que as comunkaçôes 
deixassem de ser um privilégio de poucos para 
se constituirem, cada vez mais, um direito de to­
das, de acordo com as díretrizes do Presidente 
José Sarney no âmbito do vasto elenco das seus 
programas, projetos e atMdades preponderante­
mente sociais, de ta1 forma que as telecomuni~ 
cações estão se transformando num poderoso 
fator de expansão e bem-estar social. 

A preocupação do Ministro Antônio Carlos Ma­
galhães consiste, sobretudo, na implantação de 
uma infra-estrutura de telecomunicações para o 
desenvolvimento econômico e social do maior 
número de localidades, tais como vilas e povoa­
dos. Neste sentido mais de 35 mil fazendas e 
núcleos populacionais agrícolas foram atendidos 
nestes três anos. Em 1987 c:erca de 7. 700 proprie­
dades rurais passaram a dispor de interligações 
telefônicas. Para o c:orrente ano de 1988 a meta 
prevista consiste na integração de mais de 1. 700 
novas localidades. representando quase dois mi­
lhões de brasileiros que também passarão a dis~ 
por desse serviço. 

Em três anos, o número de terminais de telex 
foi duplicado, chegando ao final de 1987 com 
100 mil terminais instalados. 

Com o êxito do lançamento, em fevereiro de 
1985, do primeiro satélite brasileiro de comuni­
cações domésticas, o Brasilsat I, cumpriu-se a 
primeira fase do processo de concretização do 
projeto, completado a 28 de março de 1986 quan­
do ocupou posic_:-ão orbita1 o Brasilsat O. Com isso 
o Sistema Nacional de Telecomunicações passou 
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a c:ontar com um segmento espacial próprio, dei­
xando de usar os ''Transponders" alugados ao 
lntelsat, o que proporcionou um aumento consl~ 
derável do tráfego telefônico oriundo, principal­
mente, das empresas-pólo, e um maior interesse 
na expansão da Rede de Distribuição de lV, aléru 
de aumentar a perspectiva de formações de redes 
privadas, especialmente na área di! comunica~ 
ções de dados. 

O <:usto dos dois satélites ficou ~m tomo de 
OS$ 250 mUhões. 

Convém assinalar na gestão do Ministro Antô­
nio Carlos Magalhães, o êxito da política industrial 
de telecomunícações, que implantada há menos 
de uma década, já perrnite, hoje, que a maior 
parte dos produtos industrializados que o setor 
utiliza seja produzida no País, com aJto indice de 
nacionalização (90 a 95%} e, de foi'Ttla crescente, 
sob concepção tecnológica brasileira. 

A este respeito, esclareceu o Minístro Antônio 
Carlos Magalhães no sei..! relatório: 

"Concentrando-~ na execução de objeti­
vos estratégicos corno a fabricação, no País, 
de todos os insumos necessárias ao Sistema 
Nacional de Telecomunicações, por indús­
trias controladas por capitais brasileiros ou 
de capital integralmente brasileiro; maxími­
zação do índice de nacionalização desses in­
sumos; e efetiva i:1corporação da tecnologia 
dos produtos e equipamentos fabricados i~> 
<:almente, com apoio em tecnologia externa, 
bem corno desenvolvimento, nC> País, da tec­
nologia de produtos, as telec()municaçã(!s 
no Brasil vêm resgatando todas as etapa 
naturais do desenvolvimento tecnológico, 
desde a importação pura e simples, passan­
do pela nacionalização de equipamentos in-, 
sumos e adaptação ao mercado, até atingir 
a fase decisiva da pE!squisa e desenvoMmen­
tos de novos produtos. 

O Centro de Pesquisa e DesenvoMmento 
da TeJebrás, em Campinas, considerado co­
mo o maior no gênero, da América Latina. 
é um dos mais avançados do Mundo, desen-­
volve projetos envolvendo comutação eletrô­
nica, comunicações por satélite, comunica­
ções de dados, desenvolvimento de ~s. 
transmissão digital, comunicações óticas e 
componentes. 

É amplo o engajamento do CPqD desen­
volvendo produtos já com presença no m~r­
cado, dos quais são exemplos, entre outros, 
as antenas parabólicas, equipamentos multi­
plex telegráficos e de voz, centrais telefônicas 
digitais da família trópico, fibras óti<:as, circUi­
tos mictoeletrônicos, relefone modelo brasi­
leira, c:oncentrado~s digitais e estações ter­
renas para comunk:ações por satélite." 

Nos três &nos do Governo do Presidente José 
Sarney, o Ministério d~:ts Comuni<:ações, sob o 
comando esclarecido e dinâmico do Ministro An­
tônio Carlos Magalhães, se transforrnou num fator 
positivo de aceleração do desenvolvimento global 
do Pais, apesar das impactos de uma <:onjuntura 
s6cio-e<::onômi<:a adversa. 

Seria demasiado longo e desnecessário esmiu­
çar todos os aspectos e problemas examinad.os 
pelo aludido relatório, aliás, amplamente di\'UI­
gado peJa imprensa, motivo pelo qual, neste con­
ciso pronun_damento, pareceu-me oportuno e 
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conveniente destacar apenas alguns, a fim de de­
monstrar a benéfica e decisiva atuação fio Minis­
tério das Comunicações nos parâmetros da admi­
nistração federal. 

Esta, a razão pela qual parece-me justo enalte­
cer a excepcional capacidade empreendedora do 
Ministro Antônio Carlos Magalhães cujo tirocínio 
administrativo, exemplar probidade e reconhecida 
competência, são do conhecimento gera1 do povo 
brasileiro, que o aplaude e respeita como um efi­
ciente Ministro de Estado das Comunicações, 
desde o advento desse importante Ministério no 
Sistema Administrativo da União. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Multo 
beml Pa1mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena}­
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson We­
dekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A data de hoje é muito triste para São Bento 
do Sul, para Santa Catarina e para o PMDB. Fale­
ceu em lamentável acidente o Prefeito Genésio 
Tureck. , 

É uma perda imensurável. 
Genésio T ureck tinha um prestígio pessoal que 

transcendia a sigla partidária, do MDB ontem, do 
PMDBhoje. 

Era um líder nato, que aJtemava um estilo de 
conduta muito suave, muito sereno, com vigor 
e firrne:za na sua ação política e no seu trabalho. 

O faJeddo companheiro era homem de palavra, 
e quando a empenhava, todos podiam saber, por 
antecipação que a manteria, que nada o faria vol­
tar atrás. 

Homem aberto, franco. sincero, transparente, 
não era um política que dissimulava os seus senti­
mentos. Nenhuma atitude sua, por isso mesmo, 
era surpreendente: ele fazia exatamente o que afir­
mava que ia fazer e o que dele se esperava. 

A sua liderança era do tipo consensual porque 
gostava de trabalhar com sua equipe. Todas as 
vezes que pude observar, sobretudo quando das 
vezes em que fui a São Bento, em torno dele 
estavam sempre, mesmo nos atos politicos, os 
seus assessores, os membros mais próximos de 
sua equipe. Por essa conduta a impressão que 
passava é que aqueles que com ele trabaJhavam, 
além de totalmente integrados ao esforço de ad­
ministrar o município, além da necessária con­
fiança que o secretariado e os funcionários preci­
sam ter, havia também um elo de amizade e espe­
cial consideração que os unia. Parecia-me que 
os seus colaboradores, além dessa condição, 
eram seus amigos pessoais. Parecia rútído o en­
volvimento afetivo, além de profissional e funcio­
nal. 

Genésio T ureck era um homem de fé peeme­
debJsta. Nesse ponto, havia em T ureck. uma in­
transigêru:ia. Quando se tratava do PMDB ele dei­
xava de lado a sua usual postura amena. Assim 
foi em cada uma das muitas disputas partidárias, 
onde sua posição era clara e franca, do lado em 
que se colocava. Assim foi nas recentes eleições, 
onde ele comandou o esforço de todo o partido, 
em São Bento do Sul e em toda a região, para 
a vitória peemedebista nas eleições. 

O seu apreço pelo PMDB ficava muito claro 
na sua equipe de governo municipal: pareda-me 
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que para colaborar na administração de São Ben~ 
to do Sul havia um pré-requisito indispensável, 
ou seja a condição e a qualidade de peemed~ 
bísta. 

O companheiro que desapare<::e tão prematu~ 
ramente era, além de Prefeito de São Bento do 
Sul, urna adensada e forte liderança regional. E 
com essas duas condições -a de firme peeme­
debista e de líder regional - ele marcou a sua 
presença, sempre com muita vontade e muito 
talento político em toda a área de São Bento do 
Sul, dos municípios vizinhos, do Planalto Norte. 

Outra impressão que tenho, neste momento 
de dor, pela perda de tão valoroso companheiro, 
é a de que a sua maior atenção, as melhores 
preocupações que tinha eram destinadas à sua 
comunidade de São Bento do Sul, 

Genésio Tureck era um trabalhador incansá.vel 
em favor da sua comunidade, e também nesse 
ponto, ele era pertinaz e determidado. Sua admi~ 
nistração era elogiada por amplos setores do Mu~ 
nicípio e era considerada um exemplo de gestão 
séria, idônea, responsável, empreendedora. 

O companheiro Tureck morreu em serviço, na 
famigerada BR-101, que em SC chamamos de 
"Rodovia da Morte". E uma pena que tenha que 
ocorrer tantas mortes, como esta, agora de um 
Prefeito, para que mais uma vez chamemos a 
atenção da gravidade, da agudeza do problema 
que é aquela estrada federal no seu trecho catari~ 
nense. A oportunidade é dolorosa, é drámatica, 
mas seNe a mais um apelo, à sensibilidade do 
Governo, para a urgente, imediata duplicação da~ 
quela estrada. 

Genésio Tureck, amigo, companheiro, peem"e~ 
debista, que amava e trabalhava diutumamente, 
com muito empenho e talento, pela sua São Ben~ 
to do Su1 (que o elegeu Prefeito e Deputado Esta~ 
dual) se foi. Lamentamos seu passamento, trágico 
e prematuro. Abre-se um vácuo na política de 
nosso Estado e, particularmente, da região de 
São Bento do Sul. 

Nossa homenagem modesta ao companheiro 
que partiu, nossas sentidas condolências aos seus 
familiares, aos seus amigos, à comunidade de 
São Bento do Sul. 

Era o que tinha a dizer, sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Be~ 
nevides. 

O SR. MAURO BE1'IEVIDES (PMDB - CE 
Pronuncia o seguinte discwso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Em solenidade realizada na última terça-feira, 
empossaram-se os novos dirigentes do Tribunal 
Regional Eleitotal do Ceará, Desembargadores 
José Ary Cysne e José Mário Melo, magistrados 
íntegros que ascenderam àquelas elevadas. fun~ 
ções pela manifestação unânime de seus emi· 
nentes Pares: 

Até aquela data, a Presidência do TRE fora exer­
cida, com brilho e proficiência notáveis, pelo De~ 
sembargador Cláudio Santos, que ali se portou 
com a maior dignidade, merecendo, por isso, o 
reconhecimento dos árculos jurídicos e das lide­
ranças partidárias do nosso Estado, sobretudo 
pela isenção e imparcialidade com que sempre 
emitiu os seus votos e decisões. numa seqüência 
de atos que ilustrarão a sue lll8I"CD1lte judicatura. 
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ADs novos dirigentes daquela augusta Corte ca­
berá a importante tarefa de promover, num clima 
de ordem e normalidade, o pleito municipal do 
corrente ano, quando, em 172 comunas, serão 
eleitos Prefeitos, Vic~Prefeitos e Vereadores. 

Ausente de FortaJeza, em razão dos compro­
missos que me prendem ao Senado e à Assem­
bléia Nacional Constituinte, não posso deixar de 
saudar a transição que se operou na direção do 
lRE, já que tanto o Desembargador Gãudio San­
tos como o seu sucessor Ary Cysne são ftguras 
preeminentes da vida intelectual do Ceará, por 
larga folha de serviços prestados ao Direito e à 
Justiça. 

Discursando na ocasião, o Juiz Cesar Asfor Ro­
cha, reportando-se ao desempenho do novo Pre­
sidente, ressaltou que ele "nascera com a vocação 
de julgar", habilitando-se, desta forma, a atingir 
galhardamente, com realce, e devotamento inex­
cedíveis, mais uma etapa de sua correta judica­
tura". 

Cumprimento, pois, os Desembargadores Ary 
Cysne e José Maria Melo, na expectativa de que 
empreendam gestão profícua, à frente do T ribunaJ 
Regional Eleitoral do Ceará. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem I) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACElAR (PMDB- BA. Pronun­
cia o seguinte discui'SO.} - Sr. Presidente, Srs. 
Sen~dores: 

Na passagem de mais uma comemoração do 
"Dia do Trabalho", não posso deixar de voltar 
meu pensamento, e com certa asnargurc:., para 
a situação a que foi relegado o trabalhador bra­
sileiro. 

Em verdade, no seu "Dia", o que ele comemo­
rou? Asfixiado por uma inflação desenfreada f: 
ele o soldado da linha de frente, o que recebe 
o primeiro tiro, nesta batalha inglória em que, 
se houver vencedores, ele será, certamente, o ven­
cido. 

A cada dia, como um realejo cansativo, anun­
ciam-se novos e novos aumentos de preços dos 
produtos e serviços. É o transporte, a escola, o 
pão. o leite, o remédio, tudo, enfim, numa aluci­
nada espira1 que o sufoca e lhe retira as condições 
mínimas de sobrevivência digna e nos limites do 
humanamente razoável. 

No momento em que a Nação se debate em 
grave crise econômica, causada desde algum 
tempo pela euforia dos dólares fáceis, pelaS obras 
faraônicas e, hoje, recrudescida a níveis insupor­
táveis, em face dos desmandos, irresponsabili­
dade, corrupção e perversidade do atual Governo, 
eis que o Presidente da República adota, com 
mais intensidade do que no passado, via decre­
tos~leis, medidas odiosas visando corrigir os seus 
próprios erros. 

O que presenciamos nos nossos dias, Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, é o arrocho, a limitaçáo, 
ou mesmo o confisco dos salários dos trabalha­
dores, como se os seus ganhos, fruto do trabalho, 
seu único patrimônio, fossem qualquer coisa dis­
ponível pelo Estado. Falou-se mesmo em con­
gelar a URP sob o falso argumento de que sel!s 
efeitos seóam alimentadores da inflação. Quanta 
ironia e insensibilidade. Pois foi o próprio Govemo, 
ao instituí-la, que estabeleceu sua base de cálculo 
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na inflação de meses anterioresl J:: a URP calcu­
lada sobre a inflação passada e, assim mesmo, 
desindexada, de tal modo que a atualização sala­
rial sequer repõe os valores oorroidos pela valori­
zação real. 

Essa atitude, entretanto, se causa espanto por 
sua contradição, reflete um comportamento, que 
cfiria, quase que histórico. 

Srs. Senadores, foi também num 19 de maio 
que se instituiu no Brasil o Sédário mínimo. Para 
ser preciso, em 19 de maio de 1940. 

Ainda sob a égide da Carta de 37, pretendeu 
Getúlio Vargas fixar aquele salário que devia ser 
pago "a todo trabaJhador adulto, sem distinção 
de sexo. por dia normal de serviço, como capaz 
de satisfazer as necessidades normais de aJimen­
taçâo, habitação, vestuáJio,. higiene e transporte". 
Posteriormente, veio o legislador Constituinte de 
46 a ampliar o alcance dessa enumeração básica 
Seu valor, decomposto em percentuais, ajustados 
ao Brasil de 40 anos atrás, passaria a também 
bastar para o atendimento das necessidades de 
sua família. 

Desde então, tomando-se como base o valor 
fixado inicialmente, o que se viu foi uma contínua 
depreciação, a ponto de hoje chegar a niveis de 
tal modo irreais, que se tomou necessário substi­
tuf-lo, criando-se, em seu Jugar, algo intitulado 
"piso national de salários". Na verdade, deu-se 
um novo apelido ao salário mínimo. 

E por que esse mascaramento? Segundo os 
técnicos, um dos maiores obstáculos à recupe­
ração do salário mínimo, a níveis suportáveis, era 
a vinculação entre os seus valores e os demais 
patamares da pirâmide salarial. Sempre que au­
mentando o salário minimo, seus percentuais se­
riam estendidos aos demais níveis, o que, no dizer 
daqueles experts em política salarial, gerava uma 
pressão inflacionária, em face do aumento dos 
custos de produção. 

Ora. Sr. Presidente, Srs. Senadores, a simples 
correção monetária dos salários não gera inflação, 
)?elo contrário. Como disse, ela não é sua causa. 
~ seu efeito. 

De qualquer forma, hoje não se fa1a mais em 
salário mínimo, mas sim naquele piso saJariaJ. 
Na verdade, essa transmudação nada trouxe de 
concreto, de favorável, de melhoria de vida para 
os trabalhadores. Dizem que está havendo uma 
reposição real desse salário, mas na bse de per­
centuais mínímos.. Tal como antes, 33% dos tra­
balhadores percebem o valor de um piso. Se so­
marmos a estes os que se situam entre 1 e 2 
pisos, a massa da força de trabalho ficará aí con. 
centrada em tomo dos 64,4%. 

Façamos, então, Srs. Senadores, uma pequena 
conta aritmética. O piso salartal foi fixado agora 
em Cz$ 8.700,00. Como esse valor. substitutivo 
que é do salário mínimo, deve atender as necessi­
dades básic:as do trabalhador e de sua família, 
temos que distribuí-lo entre os diversos percen­
tuais que compõem o seu cálculo, ou seja, 50% 
para moradia, 25% para alimentação, 6% para 
o transporte etc. Assim, o Governo entende que 
um operário deve despender Cz$ 4.350,00 com 
moradia, Cz$ 2250,00 com alimentação, e me­
nos que 600 cruzados com transporte. Algo deve 
estar errado, ou, pelo menos1 tais técnicos devem 
estar vivendo em outra galáxia. 

Não quero fazer comparações entre o traba­
lhador brasileiro e o de outros países. Mas, para 
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simples ilustração, vale a pena repetir aqui alguns 
dados levantados pelo Departamento do Trabalho 
dos Estados Unidos. Nesse estudo ficou c::onsta­
tado que uma hora de trabalho de um operário 
médio da indústria brasileira era, no ano passado, 
de 1 dólar e 49 centavos, enquanto que seu colega 
americano custava 13 dólares e 46 centavos. Nes­
se informe, publicado no Jornal do Bntsll de 
I O de abril último, está dito que, em 1982, às 
vésperas da explosão da crise da dívida, os traba­
lhadores brasileiros atingiram sua maior remune­
ração dos últimos 15 anos, se calculada ern dóla­
res. Naquele ano, o nosso operário chegou a per­
ceber, peJa hora de trabalho, 1 dólar e 86 centavos, 
enquanto que a do americano era de 11 dólares 
e 64 centavos. Vejam, agora, V. ~.a que ponto 
chegamos. Tornando-se por base o valor do dólar 
ao câmbio oficial, neste 1\' de maio de 1988, o 
operário brasileiro de salário mínimo despencou 
para algo em tomo dos 25 centavos de dólar 
pela sua hora de trabalho! Possivelmente um dos 
menores salários do mundo em todos os tempos. 

Se o trabalhador, empregado nas empresas pri­
vadas, ainda teve o privilégio de ver mantida a 
correção do seu salário pela tlRP, que djzer dessa 
eutra categoria de trabalhadores, numerosa, sofri­
da, injustiçada, que é a dos servidores públicos?! 

A pecha da generalização cai sobre o $ervidor 
público como um anátema. Fala-se deles e logo 
vem à mente de cada um, os privilegiados, os 
marajás, os detentores dos altos cargos com suas 
mordomias. Esquecem-se os que assim pensam, 
que esses privilegiados são uma minorié!l nesse 
contingente de 500 mil funcionários da adminis­
tração direta e quase o dobro nos demais órgãos 
e empresas governamentais. 

Para sua imensa maioria, não há o bélfejo da 
sorte, os cargos em comissão ou as funções grati· 
ficadas. Segundo fontes do próprio Go.,emo, a 
categoria dos servidores públicos pouco difere 
daquela faixa salarial muito próxima da simples 
sobrevivência. Para eles, no entanto, reservou-se 
um prêmio especial: seus vencimentos foram 
congelados! 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, por que 
essa discriminação odiosa e injusta? Segundo o 
Governo, a medida visa a reduzir o défldt público 
e que a correção constante dos 'Vendmentos pela 
URP não seria suportada pelo Tesouro. 

No entanto, pergunto: será que a desvalorização 
da moeda s6 é compensada em tennos da despe-­
sa? Claro está que o Governo tern limitações para 
o aumento da sua receita. Não é uma empresa 
privada que compensa seus CUstos nos preços. 
Porém, não se pode desconhecer que, liendo a 
receita do Estado proveniente dos _impostos, estes 
também teriam os benefícios indiretos, na medida 
em que os salários e vencimentos dos servidores 
públicos, sobre os quais recaem, são corrigidos. 
O IPI e o ICM incidem sobre e~s ·mercadorias e 
serviços. Maior poder de compra dos trabalha­
dores significa maior arrecadação. O Imposto de 
Renda, incidindo diretamente sobre os salários, 
teria, forçosamente, urna elevação proporcional. 

De qualquer forma, ainda que esse c:ongela­
mento resulte em algwn alívio para o Tesouro, 
não tenho dúvidas de que foi esta uma péssima 
medida, prin<:ipa1mente quando se sabe que os 
fatores preponderantes, alirnentadores do déficit. 
estão na área do cUS!eio e dos investimentos pú­
blicos. Não quero, no entanto, fazer aqui análises 
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econômicas, mas tão-somente evidenciar essa 
discriminação gritante com os serviços públicos, 
passados e "recibados" pelo Governo a trabalha­
dores de segunda classe. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
Está esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a 
verificação de quorum. 

O Sr. José lgnádo feJTelra- Sr. Presidente, 
peço verificação de quorum. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
V. Ex" pedem verificação de quorum'? Mas, pri­
meiro, temos de ler o requerimento que há sobre 
a mesa, nobres Senadores. 

O Sr. Ronan 'lltD - Pois não. Aguardo V. EX 
ler o expediente e pedirei em seguida. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa requerimento a ser lido, pelo Sr. 
Primeiro-Secretário. 

f: lido aprovado o seguinte 

RECIQERIMEriTO l't' 43, DE lS'--l 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento 
(ntemo, requeiro inversão da Ordem do Dia, a 
fim de que a matéria constante do item n9 3 seja 
submetida ao Plenário em primeiro lugar. 

Sala das SessÕes, 5 de maio de 1988. ~ i~el­
son Carneiro. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
Em conseqüência da aprovação do requerimento, 
passamos à apreciação do Item 3: 

Votação, em turno únko, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 17, de 1988 (n' 425/88, 
na Casa de orígem), que altera os arts. 7~ 
e 71 da Lei n'4.737, de 15 de julho de 1965 
-Código Eleitoral, e dá outras provídênc:ias, 
tendo 

PARECER FAVORÀVEL. proferido em ple­
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
anterior, tendo a votação sido adiada por falta 
de quorum. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

nane<:er sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Ronan nto-Peço verificação de .;:,;:.to-­
rum, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Será feita a verificação requerida pelo nobre Sena­
dor Ronan Tito. · 

Srs. Senadores, ocupem os seus lugares. (Pau­
sa.) 

Diante da vísivel fatta de quonun em plenário, 
a Mesa. vai suspender por dez minutos a sessão, 
de acordo com o Regimento. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 13 horas e 38 minutos, a 
sessão é reaberta às 13 horas e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Está 
reaberta a sessão. 
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Não se encontrando presente o autor do pedido 
de verificação, vamos retirá-lo, e a matéria está 
aprovada. 

A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA cAMAIIA 
1'1•17, de 1988 

(1'1' 425188, na Casa de orlgem) 

Altera os art.. 7• e 7l da Leln' 4.737, 
de 15 de julho de 1965-C6dlgo Eldto­
ral, e dá outras provldindas. 

O Congresso National decreta: 
Art. 19 Fica acrescentado ao art. 79 da Lei nç 

4. 737, de 15 de julho de 1965-Código Eleitoral, 
um parágrafo a ser numerado como § 39, com 
a seguinte redação: 

''Art. 7• ............................................................ . 

§ 3• realizado o alistamento ele~oral pelo 
processo eletrônico de dados. será cancelada 
a inscrição do eleitor que não votar em 3 
(três) eleições consecutivas, não pagar a muJ­
ta ou não se justificar no prazo de 6 (seis) 
meses, a contar da data da última eleição 
a que deveria ter comparecido": 

Art. 2? O inciso V do art. 71 da Lei n9 4.737. 
de 15 de julho de 1965 ---Código Eleitoral, passa 
a ter a seguinte redação: 

"Art 71 São causas de canceli~mento: 

V- deixar de votar em 3 (três) eleições 
consecutivas". 

Art. 39 Ficam anistiados os débitos dos eJeito-­
res incritos que não votaram nas eJeições de 15 
de novembro de 1986. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5q Revogam-se as disposições em con­
trário, em especial o art. 9'1 da Lei n9 6.996, de 
7 de junho de 1982. 

O SR. JUTAHY MAGAlHÃES- Sr. Presi­
dente, indagaria de V. EX" se ainda é tempo para 
solicitar a preferência para a votação do item so­
bre o meu Requecimento de Informações ao Mi­
nistério da Fazenda de n9 42, de 1988. 

Seria possível colocar em votação com o pedi­
do de preferência, Sr. Presidente? Eu o estou assi­
nando neste momento. 

O SR. PRESIDENrE (João Lobo)- Aten­
dendo ao pedido de V. Ex', a Mesa colocará em 
votação o requerimento pedindo preferência para 
o primeiro lugar da pauta para o Requerimento 
nY42. 

Sobre a mesa, o requerimento que será lido 
pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQOERIMEI'ITO 1'1', 44 DE 1988 

Nos termos do art. 346, item I, do Regimento 
Interno, requeiro preferência para o Projeto n9 42, 
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de 1988, a fim de ser votado antes da matéria 
constante do item n9 1 da Ordem do Dia. 

Sala das Sessões. 5 de maio de 1988 -Jutahy 
Magalhães. 

OSR. PRESIDENI'E (João Lobo)-Em con­
seqüêncla da aprovação do requerimento, passa­
mos à apreciação do Item 9: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 42, de 1988, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos regimen­
tais, informações ao Ministério da Fazenda, 
a respeito de contas existentes na Secretaria 
do Tesouro Nacional, visando fadlitar o de­
sempenho da função fiscalizadora do Sena­
do sobre atos e contas do Governo Federal 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queriam per­

manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDEI'I11! (João Lobo) - Item 
1: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmar.l n" 6, de !988 (n" 8.!69186, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre 
a Estrutura das Categorias Funcionais do 
Grupo-Atividades de Apoio Judiciário dos 
Serviços Auxiliares da Justiça do Distrito Fe­
deraJ e dos T errltórios. e dá outras providên~ 
das, tendo. 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em pie 
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
anterior, tendo a votação sido adiada por faJta 
de quorum. 

Em votação o projeto, em turno único. 

O Sr. Cid Sabóia de Cmvalho - Sr. Presi­
dente, peço verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENrE (João Lobo) -Sendo 
evidente a falta de quorum, a Presidência adia 
a votação das matérias restantes da Ordem do 
Dia. 

São as seguintes as matérias cuja aprecia­
ção é adiada. 

-2-
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n• 9, de !988 (n' 206187, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a concessão de Bolsa­
Auxílio ao Atleta Amador, e dá outras providências, 
tendo. 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário, 
com emenda que oferece. 

Maio de 1988 

-4-
Votação, em turno único, do Projeto de lei da 

Câmara n• 24, de 1988 (n• 408188, na Casa de 
origem), que dispõe sobre as medidas de prote­
ção e amparo às vítimas das enchentes e desaba­
mentos ocorridos nos Estados do Rio de Janeiro 
e Acre e de fomento às atividades econômicas 
das áreas atingidaS, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em plenário. 

-5-
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 

da Cãmara n• 7, de 1988 (n• 8.387/86, na Casa 
de origem), de inidatiw do Senhor Presidente 
da República, que cria a 16~ Região da Justiça 
do Trabalho e o respectivo Tribunal Regional do 
Trabalho, institui a correspondente procuradoria 
regional do Ministério Público da União junto à 
Justiça do Trabalho, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-6-
Votação, em primeiro turno, do Projeto de lei 

da Câmara n• 14, de 1988 (n• 381188, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre a criação de car­
gos na Secretaria do Tribunal de Justiça do Dis­
trito FederaJ, e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-7-
Votação, em tumo único, do Parecer n~ 2, de 

1988, apresentado pela Comissão Especial, con­
cluindo que não deve ser objeto de deliberação 
a denúncia S/N9, de 1988, do Senhor Deputado 
Gerson Peres, contra o Dr. José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral da República. 

-8-
Votação, em turno único, do Requerimento nq 

37, de 1988, de autoria do Senador Itamar Franco, 
solicitando, nos termos regimentais, ao Ministro­
Chefe da Casa Civil da Presidência da República, 
informações a respeito da Secretaria EspeciaJ de 
Ação Comunitária - SEAC, afim de instruir o 
estudo do Projeto de lei da Câmara n9 119, de 
1982. 

-to-
Discussão, em turno único, do Projeto de lei 

da Câmara n9 18, de 1988 (n9 7.135/86, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre as relações de 
trabaJho do treinador Profissional de Futebol, e 
dá outras providências. (Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENrE (João Lobo) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 45 mi­
nutos.) 
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